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REFLEXÕE

SOBRE

AS FINANÇAS DO BRASIL

Depojs dos progressos feitos pelas sciencias econo­
micas desde Adão Smith, até l\lacleod, ele1'ando este em
sua excellente obra a altura de uma sciencia inductiva, a
sciencia monetaria, não é mais licito pôr em duvida a
sciencia das finanças, e os principios, em que se elia
funda.

Ra pouco mais ou menos cincoenta annos atrás, a
theoria da riqueza nacional apenas consistia de frag­
mentos annexos á outras sciencias. Hoje a sciencia das
finanças é uma sciencia independente; esses fragmentos
antigos, ou se têm consolidado pela analyse, ou sido
condemnados como falsos. Talvez sejão os economistas
allemães os que mais têm concorrido para o adianta-

- mento e consolidação da sciencia das finanças (i).

(1) Jacob, Sciencia das finanças.
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As recentes protlucções sobre a theoria dos imposto ,
principalmente por Krõnke, Sartorius, Krehl e oulros,
transpondo os limites postos por Ju ti. PreifIer e outros,
derão a este ramo das sciencias moraes a mais eleyada
e brilhante posição.

Todo aquelle, pois, que pretende ser alistado no
numero dos homens de e tado de um paiz ciyilisado, e
que, desejoso de ser util á sua patria. aspira a formar
um juizo solido, sobre a riqueza publica, e os meios
mais adaptados de a promover, não póde deixar de es­
forçar-se por adquirir noções exaclas dos elementos
da sciencia de finanças, que nada mais é do que a
sciencia que ensina a prover as necessidades do estado
politico de um paiz, com os recursos do estado social
do mesmo paiz.

Eis o problema a resolver:
Não o resolve, porém, o ministro que se limita a ar­

recadar e fiscalisar a renda publica com probidade e
zelo: o que põe os recursos do Estado á discrição das
necessidades publicas: o que, guiando-se apena por
considerações locaes e insuflicientes, s6 cuida de equi­
librar com a economia do avarento, a receita com a
despeza: o que, ignorante das circumstancias especiaes
da nação, á testa de cJ;ljas finanças se acha, não examina
profundamente, e como verdadeiro theol'ico-pratico,
quaes as fontes de renda, que lhe são mais apropriadas
e menos onerosas, quaes as que diametralmente se
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oppoem ao desenvolvimento e progresso da riqueza
social, quaes as que a tornão estacionaria. embara­
çando, mais ou menos indirectamente. a sua marcha, e
quaes as que produzem uma progressão decadente da
mesma renda,

O ministro que se não eleva acima dos conbecimentos
fie um simples gerente (2), que não abraça as mais vas­
tas combinações das necessidades politicas e sociaes;
que não paira, por assim dizer, entre essas necessida­
des e os recursos do paiz, para os dirigir com mão
firme, com vistas largas, e fundado em principios ge­
raes, de modo que se nlio contrastem, nem se firão;
que não coordena, tanto quanto é possivel, as necessi­
dad s e os recursos, de modo que possão auxiliar-se,
e dêm em final resultado- prosperidade aos povos e
força aos governo .-

Um tal ministro póde bem ser um mini tro do
thesouro; mas não sel'i.\. de certo, ministro da fazenda.

O ministro da fazenda deve saber, e estar plenamente
convencido, que é objecto da sciencia das finança~, e
por con equencia, assumpto de sua particular e espe­
cial alçada, tudo quanto diz respeito á riqueza indivi­
dual, collectira e geral: cumpre-lhe estudar suas divi-

(2) o celebre de Thou, mini tro das finanças em França, em i612,
entendia qUd o seu emprego não i;t além do de caixeiro de uma

, casa commorcial. Tal era a idéa ridi ula que naquella época se
fazia, ou qtlerião que se fize se, de um mini lro de fmança .
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sões e ramificações, e o modo em como se deve regular
sua c.irculação.

É desse estudo, sempre guiado pela experiencia e
pratica dos negocios, que devem partir as propostas do
governo, allm de se obterem as leis, que não pondo em
risco a segurança dos governos, nem o poder social,
que não confundindo a renda do Estado com a geral do
paiz, promovio do modo mais eficaz, prompto, e pode­
rosamente, a prosperidade nacional.

A sciencia das finanças é lambem sciencia po1itica.
EUa tem influido em todas as épocas, e em todas as
nações, nos destinos dos povos e dos imperioso Ahistoria
o demonstra. Grandes revoluções, verdadeiros cata­
clysmos sociaes, têm affiigido a humanidade, occasiona­
dos pelas finanças dos paizes onde se têm elles mani­
festado. E nem é mister ir muito atrás da nossa idade
para o encontrarmos.

Quando assim os povos rompem os vallos da auto­
ridade, da lei, e da ordem social, quem é o verdadeiro
responsavel?

Se a sciencia das finanças não se fundasse na serie de
principias e considerações elevadas que acabo de expõr;
se ella consistisse só, e simplesmente, em extrahir da
renda total a somma necessaria ás nece sidades pu­
blicas, fazê-la chegar por diversos canaes, da algibeira
dos contribuintes aos cofres publicas, reparti-la pelas
respectivas repartições aos servidores e credores do
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Estado; se para assegurar e garantir a fidelidade, e
exaclidão da receita, e legiLimar a despeza, consistisse
unicamente na verificação e exactidão da contabilidade;
tudo isto se poderia fazer por meio de empregados subal­
ternos (3) presididos pelo ministro, e neste caso é evidente
que a sciencia das finanças, reduzida unicamente á sua
parte material e pratica, não mereceria, por titulo
algum, o nome de sciencia.

Uma refiexão mais:
Os ministros são tanto mais obrigados ao estudo so­

lido da sei encla das finanças, e são tanto mais res­
ponsaveis pela sua falta perante a nação, por todos os
males que de sua negligencia, ou ausencia de conheci­
mentos, se podem seguir, c na realidade se seguem, que
na mór parte dos paizes, o ministro é o a?'bit1'O desta
sciencia.

« Le savoir du ministre est toujours égal a l'opinion
« qu'on a de san ponvoir », diz Ganilh.

Porque motivo, perguntar-se-ha, a linguagem dos
ministros de finanças em seus Relat orios, e em seus dis-

(3) Um ministro das finanças, cm França, costumava dizer que
eUe era • o correio da pasta dos seus empregados », e outro, per­

, guntando-se-lhe como era mini tro das finanças, respondia: • je

me {ais aider. )I
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cursos no Parlamento, raras vezes é a Lecbnica? Não­
só a obscuridade, a confusão, e a perplexidade; mas:
ainGla o erro, manifestão-se nesses importantes docu­
mentos, por exemplo: me~aes preciosos, e ouro em
1>arra, usados como synonimos, e indiscriminadamente:
« moeda, e meio circulante» igualmente: estes mesmos
termos empregados para significarem « capital» « Emis­
sões de papel »), significando notas de banco; quand()l
não ha capitaes que as representem: « anLÍcipacões
rle renda», que na phraseologia scientifica consistem:

« à p1'élevel' des deniel's antériem'ement aux ter­
mes de leu?' écheance (4) »

quando o que se fez foi verdadeiramente conLrahir
um emprestimo, emittindo bilhetes do thesouro, como
poderião ser emittidas apolices.

MacIeod nos diz que o grande problema da sciencia
monetaria é determinar as causas das alterações dos
preços, e dos valores.

Além de serem quasi sempre confundidos os dous
termos - preço, e valor - tomando-se impropriameIlte
como synonimos, nenhuma atlenção se presta á diffi­
cuIdade da designação das causas que nelles influem,
os determinão, regulão, e alterão, como frequentemente'
se observa na sociedade e no commercio.

Não temos todos nós presenciado o modo como tem

(lI<) Jacob, cieuce des Finances. Traducção ele Mr. H. JouITroy.
Tom. 1°, Si 773.
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sido tratado pelos nossos ministros das finanças as
questões concernentes aos bancos de emissão, ou de
depo ito, e de desconto? O abandono em que se acbão,
sem regras que as dirijão, as casas bancarias, aban­
dono que deu occasião á crise de iO de Setembro
de 1861~, quando aliás já o governo tinba a experiencia.
do que occorreu em 1857 ?

Não pres nciamos todos nós a sem ceremonia com
que um nosso mini tro da fazenda deu curso forçado
ás notas emittidas pelo Banco do Brasil? E ainda mais
a indilTerença com que esta gravissima questão tem
sido encarada pelos nossos homens de estado? Nem
ao menos se pedia ás eamaras um Bill de indemnidade a
e te respeito, para resalvar assim o principio de que
ao poder executivo não compete tornar taes medidas,
porque importão ellas a subversão de todo o.direito de
propriedade.

Admillida tal attribuição no poder executivo, é for·
ço o admitlir igualmente nelle a faculdade de emittir
papel-moeda quando bem o entender: assim como
o de fixar o valor da moeda.: e fazer, á imi tação dos go­
vernos absolutos, quanta banca-rota entender que con­
vém aos seus interesses.

Armado deste fatalissimo di7'eilo, emprehendeu
Luiz XIV quanta guerra louca lhe "eio á cabeça:

, ahi está a obra de Dufresne St. Léon, que attesta as
muitas banca-rolas por elle feitas neste sentido, dei·
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xando o paiz inteiramenle arruinado, e muiLo singu­
larmente preparado para a tremenda revolução, que
começon pelo exame do e tado de miseria, e de
ruina geral em que se achava o paiz, e acabou pela
quMa da monarchia (~).

Tratando dos historiadores desse reinado, diz o Sr.
Luiz de Carné:

« Da tel systême ne pourrait manqueI' de portel' par­
tout ses fruits. Louis XIV le pressentit dans les an­
goisses de ses derniers jours, lorsque sa main mou­
rante béniL le dernier rejeton de sa race. 11 laissait en
elJet son tbrône en l'air au milieu d'une famille divisée
contre elle-même et sans prestige dans l'opinion, race
militaire que les camps ne connai saient plus, etc.,

§ 3.°

Se o Sr. ministro da fazenda fosse o que todos
desejamos que seja, e reclamão as tristíssimas cir­
cumstancias do nosso paiz, não se queixaria o com­
mercio desta praça, e todos os que se interessão pela

(õ) Para se fazer idéa approximadamente exacla das reforma
reclamadas pelo estado horroroso, á que reduzio Luiz XI' a
Franra, convem lêr a obra de 1111'. Doi guillebert, le DtJtait de la
France, publicada, ainda vivo Luiz XIV.

Fallando desle escriplo l\Ir. La Ionchére termina a sim I • On ne
peul pa depeindre au>.: priuces le mall1eur de peuples ou de
couleurs Irop severo .•
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prosperidade brasileira, da inexplicavel transacção que
acaba de fazer com o banco inglez, aqui estabelecido,
de 500,000 libras esterlinas, além de outras 500,000
vendidas a differenLes compradores ao cambio de 27
pences por 1~OOO.

É indubiLavel, não sofIre a menor duvida, toda a
praça o sabe, que se havia sacado (e o mesmo banco
inglez o havia feito, e o banco portuguez) a diITeren­
tes cambios para o paquete inglez deste mez, isto é,
a 24 /~, 25, 25 1/8, 25 i/2, 25 3/4 e 26, chegando
o cambio a esLa ultima taxa, não havendo explicação
alguma commercial, ou cconomica, que' satisfacLoria­
mente explirasse tão subita subida do cambio, Lodos
os tomadores conservavão-se em um e tado de positiva
duvida e desconfiança; de 26 ainda desceu o cambio,
e fizerão-se operações por um cambio ainda mais
baixo (6).

(6) Li'- e em uma da folha dia ria desta capital de 7 do correllte
o seguinte:

• A falLa repentina que o deu no dia 31 do pas ado eausou certa
pertul·baç.'io no no so mercado ue exportaç.'io.

• No dia 2r~ de Outubro, dia da sabida do paquete ú'ancez, ellce­
tárâo-se as transacções em call1bio para o paquete inglez de 'ovem­
bro ti 2::i 7/8 d., fazendo- 'e cor a de iõ,OOO libra,

• No dia 26 os banqueiro abrirão urna taxa ue 26 d. para as ua
letra, uegociando- e a- do parliculare de 26 i/8 a 26 3/8 d., reali­
zando- e tambem uma pequena operação a 26 1/2 d. A estes alga­

, rismo fizerão, e 150,00 libra.
• De 26 até 30 o cambio wbre Londres toruou-se mai firme e a
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Eis que de repente, como por verdadeira magia, sabe
a praça que havia quem sacasse a 27, recebendo o
dinheiro no dia 24 de Novembro proximo o que em {
milhão de libras equivale á grande lucro, e que era o
governo II

letras particulares oJJerecidas forão negociadas de 26 ij4, a 263/4, d.,
sendo o total dos saques nestes dias, incluinJo letras de bamruei­
ros a ~6 d., de 230,000 libras.

« ;'\0 dia 31 dc Outubro houvc ainda alguma' transacçõe de le­
tras particulares a 26 3/'~e 26 7/8d. por uma sommadecerr.a de 25,00Q
libra : endo, porém, conbecida tramacções na. imporlancia de
50(;),000 libras para o paquete francez de 24- de Nov mbro, letras
do London and Orazilian Oanl(, saques feitos, segundo se diz, por
ordem e COlHa do governo, o camhio firmou- e ainda mais, de
sorte que as letras particulares para o paquete R hone, forão regei­
tada a 263/4, e 26 7í8 d.

• De i até 4, de l'iovembro, dia da. enlrada do Rhone, as tra113­
acçõe forào realizad as de 27 a 2i J/t~ (\., fazendo- e 35,0 Oli bras.

• A noticia. da. elevação da taxa do descontos nos bancos de
Inglaterra e França, produzio uma reacção no cambio boje, 6. As
primeiras U'aosacções forão eJJectuada a 27 e posteriormente de
263/4, a 26 1/2 d.

• A estes algarismo e ao de 20 d., letras dc banqueiros fizerão-se
cerca de 50,000 libra .

Assim, pois, compara,Ja a IJrim ira taxa de 25 7/8 d., por que
foi aberto o cambio com o algarismo extremo de 27 il4, d., temos
uma alta de 5 i/2 % na variação do cambio nesta quinzena.

om ma o total dos saques sobre Londres pelo paquete inglez TI hone

a 509,000 libras de 257/8 a 27 il4, d., não incluindo a transacção tle
500,000 libra para o paqucte francez de 24, de Novembro. Falla-se
que, em lugar de 500,000 libra , são 4,0.00,000 de libras os saque!
feitos por ordem e conta do governo. (D'ia1'io do Rio, 7 OVo i 86/). )
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Comparada esta tristíssima operação com a que
poderia fazer, pelo menos, o Sr. ministro da fazenda
ao cambio de 26, ha urna diJIerença contra o thesouro
àe 341 :880~OOO; além da commissão, que dizem, fôra
de 1/4 0/0' paga ao banco, que monla á quantia de
22:222~500, e 3/16 de corretaggm (7).

Se . Ex. pensas e sériamente nos negocias de sua
repartição com vistas elevadas, e não rotineiras, conhe­
ceria que, comquanto seja para desejar que o cambio
esteja ao par, e que delle se não arrede, nem para
mais nem para menos, pelos prejuizos que podem
cau ar ao commercio, e em geral á industria, todavia
nunca se deve desejar, nem pl"Dmover, ou forçar, um
cambio ficticio, não só porque não é jámais dura­
douro, como porque suas oscillações são ainda mais
frequentes, e arrastrão maiores prejuizos; prejuízos
que são tanto mais sensiveis, quanto recahem elles
sobre a massa geral da transacções, sendo apenas
uns poucos de privilegiados, e favorecidos da fortuna,
os que tirão e recebem vantagem. Lucrão por uma
especie de fraude; e á imitação dos contrabandistas.

Para provar a S. Ex. o que digo, basta que S. Ex.

(7) Perguntaremos: Para que intervir um corretor nas tran ac­
çõe do thesouro? Não poderião a opel'açõe de credito ser etIec­
tuada pelo the oureiro e eus fieis, e approvação do ministro da

\ fazenda? Alei Bcm o prohibe a este. empregados, nem ordena a
a~sistencia de corretor para a validade dos contractos da Fazenda
Nacional. E assim poupava-se a corretagem.
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repasse em sua memoria quaes forão as oscillacões do
c.ambio quando elle ultimamente descia pela escalla
natural das circumsLancias commerciaes do paiz. Póde
dizer-se e affirmar-se que taes oscillacões nunca forão
maiores de i /8 por paquete, ou i/2 %.

Agora compare-se esta oscillacão com a que acaba
de occorrer em ~8 horas, por assim dizer, de 2~ 3/4
a 27, dá H %.

E ninguem pense que porque subio o cambio a 27,
assim ficticiamente, que está elle segmo: não: os
mesmos i'YI.tm'esses que o elevárão. o farão descer. E
quem é o responsavel pelos prejuízos causados por
essas altas e baixas de cambio?

Nas correspondencias sobre este assumpto, publi­
cadas nas folbas publicas, com razão, se nota que
além do prejuizo que soffreu o thesouro, põz o
proprio governo em duvida, e risco, o seu cre­
dito, isto é, o do thesouro nacional, parecendo que
não pudera elle sacar pelo mesmo cambio por que
sacavão os bancos e casas de commercio.

E porque não mandaria o Sr. ministro buscar, ou
a totalidade dessa somma, ou metade, em soberanos
com as competentes seguranças? Oseguro, e todas as
demais despezas não excederião de i t/4, porcenta­
gem muito inferior á que pesou sobre o thesouro
com o saque mencionado (8).

(8) No Economist de 9 de Setembro ultimo lê·se o seguinte: « Re-
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[ete expedienle suggere·me o pergunlar ao Sr. mi­
nistro da fazenda: porque não tratou com o banco do
Bra il? O que é que motiva esse desagradavel e illegal
divorcio do governo com o primeiro e o unico banco
nacional do paiz?

Parece que os nossos minist?'os do theso'tLro não se
recordão jámais que a lei deu ás notas daquelle esta­
belecimento o privilegio de serem recebidas nas estações
publicas; c que o governo paga aos servidores do
Estado, e aos credores delle, em notas daquella caixa.
Parece qlle o governo se não recorda que estas cir­
curnstanciJs tornão extraordjnariamentc ligados o go­
verno e o banco: que tal Ullião dá direitos e impõe
obrigações graves, e mui especiaes, lanto do banco
para com o governo, como deste para com aquelle.

O governo crê, lalvez, que o paiz ignora os sacri­
ficios, e favores feitos pelo banco ao governo na crise
financeira porque temos passado, e vamos arrastrando
ainda: julga, talvez, que se não sabe a quanto já
monta a divida do governo para com o banco.

Dadas, pois, taes circumstancias: porque não viria o
governo em auxilio do banco, entregando-lhe o fundo

cebeu-se honlem no Danco a quantia de l.OO.OQO libras em soberanos
para er remettida para BUilnos-Ayres.» o de 7 de Outubro ultimo
lê-se igualmente: « Cerca de 200.000 ou 300.000 soberanos espera-se
que sejão remelLidos para o Brasil lia proxima segunda-feira, parte
por conta do novo emprestimo, e parte para pagar algodão. »
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metallico, que foi emprestado ao governo, afim de o
ir habilitando para regular a sua emissão, e trocar as
suas notas em ouro, como quer a lei?

A unica objecção que se póde offerecer a tudo que
tenbo aqui exposto é, que o thesouro necessita de di­
nheiro, e nem póde espaçar o recebimento daquella
parte do empreslimo, nem habilitar o banco a vollar
ao seu estado normal.

A resposta á esta objecção já está dada, e peço
venia para a consignar de novo: - Não seja o Sr. mi­
nistro sómente do thesouro, seja tambem da fazenda.
Se o houvera ~ido desde a sessão ultima, teria offe­
recido á assembléa geral, em proposta do governo, os
meios financeiros exigidos pela quadra que atraves­
sarnas. Que I viviremos unicamente de empreslimos
contrahidos a 74 e a 5 % com exorbitantes com­
missões?

Emfim: não quiz o governo nem auxiliar o banco
do Brasil, nem tratar com elle. Preferio sacar por um
milllão de libras esterlinas. Bem: permitta-se-me que
pergunte: porque não preferio a publicidade ao jogo
occullo do monopolio? Porque destruio a concurrencia
entregando-se a um só banqueiro? A concurrencia é
sempre util: se a publicidade, pMe não ser util ao
governo quando é comprador, ou tomador de letras.
não póde, nunca póde ser-lhe desvantajosa, sendo elle
sacador; visto como o peior que llle poderia acon-
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tecer era sacar a 27; mas ganhava procedendo de
modo que a lealdade, qualidade sempre presumida nos
~overnos, não fosse posta em duvida: ganhava não
,dar occasião a que som'essem prejuízos em suas ope­
rações aquelles que, ignorando que o governo sacava
por tão avulLada som ma, tomárão letras a um cambio
menos elevado: ganhava em garantir os interesses do
!hesouro de m,anobr'as e conluios suggeridos pelo inte­
"esse isolado: ganhavcL, ernfim, qualquer que fosse o
.cambio da operação, não poder ser accusado de ter
.sciente e emp'í1'icamente dado occasião a um cambio
ficlicio, sempre prejudicial ao paiz. O que é certo é
que em nenhum paiz do mundo isto se faria assim
.como foi feito .

Tratando da apreciação da receita, e despeza no
relatorio apresentado ás camaras no corrente anno,
-diz o Sr. ministro da fazenda: « Tenho a satisfação
de annunciar-vos que, graças á Providencia Divina, as
~lamidades, que vierão a:llligir o paiz não trouxerão
até agora um dos resullados que era muito de temer
- a diminuição da renda publica.

« Felizmente, nem a crise commercial desta praça,
que, ameaçando contrahir o circulo das transacções,

- podia influir sobre a importação, e exportação, nem
J. 2
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os effeitos da gue1'1'a que sustentamos com o Estado
Oriental, em que ainda nos achamos empenhados contra
o Paraguay, os quaes podião tambem actuar sobre o
movimento commercial do Imperio, fizerão baixar a
receita do corrente exercicio. »

E dobrando a renda presumida dos dous semestres
de !864. - 65, incluida a importancia dos depositos,
eleva a renda a 55.992:887~OOO; mas por modestia a
orça sómente em 55.000:000~, excluidos os depositas!

Desculpando, ou antes pl'elendendo justificar, este
modo de calcular a renda, contrario ao preceito da
lei, .expressa-se a~sim:

« A lei determina que os orçamentos da receita
sejão feitos por oulra fórma, tomando-se por base
delles o termo médio da renda dos tres ulLimos exer·
cicios encerrados; esse meio, entretanto, tem sido
muitas vezes posto de lado, visto não serem admis­
siveis os elementos de semelhante calculo.

« Com effeito o termo médio é de 52, {89:728~5H;

a avaliação, porém, da renda do exercicio de i866
a i867 nesta somma seria pouco exacta, não só por­
que não ha motivos para receiar-se que cessem ra­
pidamente as causas que a tem elevado no corrente,
mas tambem porque para esse resultado concorre a
diminuição que houve no de i862-63, a qual come­
çou a desapparecer logo no seguinte de i863-M. »

Assim que, o Sr. ministro da fazenda contentan:-
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do-se com atlribuir á Divina Providencia os elIeitos
economicos que expõz á assembléa geral, deixou de
os estudar convenientemente, e por conseguinte de
informar aos representantes da nação, a quem a lei
manda dar Lodas as informações administrativas, a fim
de poder, unindo a theoria á pratica, resolver e le­
gislar com proveito publico.

Mas esta omissão não é Ludo: S. Ex. confessou que
infringira a lei, e que o fizera porque determinava
elll um absurdo inadmissivell Em que paiz vivemos
nós? E par'a que se arrojou a lan to o r. ministro da
fazenda? Para elevar a renda a uma cifra, que além
de gratuita inteiramente. não póde servir de base aos
calculas do orçamento, corno devem ser feiLos.

Disse o Sr. Dupin no senado francez:
« Todos os orçamentos são apresentados e votados

com um excesso de receita, e todos se saldão com
deficit. »

No nosso paiz nem ao menos os orçamentos são
apresentados e votados, equilibrada a receita com a
despeza: quanto mais com excesso de renda.

Estira-se esta, torna-se a estirar, e apezar disso
apresenta-se o orçamento com deficit, vota-se com eDe,
e pretende-se provavelmente que a Divina Providencia
faça o milagre de igualar a receita com a despeza.

Isto mesmo aconteceu ao Sr. ministro da fazenda.
Estirou quanto poude a renda; e por fim confessou um
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deficit de '17 .000:000\l1J, « sem conlar » declara S. Ex.,
« com as despezas, que pelos ministerios da marinha
e guerra se poderão fazer, além das que se orçárão
no:; creditas abertos pelos Decretos ns. 340'1., e 3430 »! I

E este deücit é ainda no caso de montar a renda a
56 mil contos I

Outra revelação, sem duvida impo rtante, nos fez
tambem S. Ex., e foi que, nem a crise commercial
de Setembro do anno passado. nem a guerra que sus­
tentamos com o Estado Oriental, e a em que ainda nos
achamos empenhados con tra o Paraguay, não fizerão
baixar a renda do corrente exercicio: - aquella amea­
çando contrahir o circulo das transacções, e influindo
sc>bre a importação, e a exportação: esta actuand@

sobre o movimento commercial do Imperio I
Que a economia politica. pois, tome Dota destes mi­

lagrosos phenomenos, devidos á Divina Providencia,
para os explicar, ou confessar que ella não é ainda
uma sciencia, mas sim um simples estudo, como avan­
çou no senado francez o mesmo eminente, e illustre
orador, que ha pouco citamos (9).

Até a data da apresentação do orçamento, diz S. Ex.
que os creditos abertos nos ministerios da marinha,
guerra, e estrangeiros, montavão á somma de Rs.

(9) Ao qual respondeu o Sr. Miguel Cile\'alier no JornaL do.

Economistas de Agosto de 1.862: « La seule chose qu'ait prouvée
l'illusLre orateur, c'est qu'ü ígnorait complétement celte seience.•
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12.487:525~11O. E que o thesouro tem satisfeito os
eus encargos usando da permissão que lhe foi conce­

clida, de emitLir bilhetes por anticipaçãe de receita /
Anticipação elc receita, quando não ha renda, e ha

f1eficit I (iO)
Por fim, diz S. Ex. :
« As circumstancias economicas do paiz tornão, pois,

indispensavel, e urgentíssimo, que habiliteis o gover­
no para vencer a difficuldades do momento, e evitar
embaraços futuros. »

Quaes são. porém, o' meio propostos pelo Sr. mi­
nistro !la fazenda para vencer as difficuldades do mo­
mento, e evitar embaraços no futuro?

« Emprestimos - e augmento de renda empregados
imultaneamente. »

Os emprestimos estrangeiros, aCCl'escenta S. Ex.,
tem a vantagem de chamar capitaes para o paiz. Na
verdade, esta vantagem ainda não havia sido desco­
berta pelos economistas, a respeito dos emprestimos
estrangeiros qne têm por fim occorrer ás despezas
extraordinarias da guerl'a, e contrahidos por uma
nacão, Jue compra ao estrangeiro tudo, por assim
dizer, que consome. É. porém, ainda mais notavel
dizer S. Ex. qne os emp,'eslimos nacionaes tem tam­
b,,'m essa vantagem, além de p"oporciona?'em emp1'ego

(lO) o COIl ciencio o financeiro o Ex:mu r. Vi conele de ltaboraby
chama isto dCllciencia ele rocU]' 0$. Vid. Relal. de :I&il pag li.
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d pequenas sommas, sendo a emissão de apolices de
1.00 a 2004/J. Sendo o seu p?'oducto para faze?' face
ás despe:::;as ext?'aO?'dina?'ias, e amo?'tizar a somma dos
bilhetes do thesou?'o, que actualmente existe em circu­
laç&o, »

To.das estas inexadidões mostrão a confusão com
que são feitos os nessos orçamentos, estudadas as
nossas circumstancias, e em que consideração são to­
mados os nossos mais vitaes interesses.

O Sr. ministro não desconhece os principios rudi­
mentaes da sciencia. Não ignora, que um emprestimo
nada cria, ou como se exprime em um dos sens arti­
gos do anno de' i863, o JO?'nal dos Economistas:

« Ce n'est ui la crealion d'une chose nouvelle, ui
la reuuplication d' une chose ancienne. »

É :1penas a translacção daquíllo que já existe. deste
para aquelle, debaixo de certas condições estipuladas
entre o emprestor e o devedor.

S. Ex. sabe que só pensão o contrario aquelles que,
como diz Montesquieu, tomão titulos que representão
uma clivida do Estado, como se farão notas ou letras
de banco, e outros titulas commerciaes, cujo valaI' é
sempre representado em alguma parte por capitaes
reaes e disponiveis.

S. Ex. comprehende que, se os titulos que repre­
sentão a dirida publica fossem um alor real addi­
cionado ao capital nacional, seguir-se-hia o absurdo,
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exposto por Dufresne Saint-Léon: i o, que tanto mais
rica seria uma nação, quan to mais indh idada; 2°,
que seria uma ,erdadeira loucura a amortização das
dividas.

A bistoria por mais de uma vez tem registrado as
desgraças provenientes da adopção desses systemas
cbimericos suggeridos pelo patriotismo em deli rio, ou
por um descomedido amor proprio, ou por um cri­
minoso e torpe interes e individual.

Abi estão para exemplificar os primeiros, os pro­
jectos de La Jonchére, e os ulLimos, os do E cossez
Law.

De todos elles apenas nos resta hoje a convicção de
que só o trabalho, e a economia, produzindo capital,
enriquecem as nações. E applic:lndo este axioma da
sciencia economica ao assumpto de que trato, digo
que só o trabalho e a economia cbamão capilaes para
o paiz.

No mundo social não ha outra {o1'ça que os attráia,
ou os chame, para usar do termo empregado no Re­
latorio por S. Ex.

As diviJas arruinão as nações: não as enriquecem.
É sem duvida uma virtude primora a nos E tados,

e no particulares, pagarem fielmente suas dividas; mas
é ainda maior virtude, digna. de um verdadeiro culto,
diz J. B. Say, não as eontrahir.

Sectario conslante desla doutrina, entendi sempre
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que ainda quando o dinheiro levantado' pelo empres­
timo deva ser destinado á. cOBstrucção de obl'as publi­
cas de uma reconbecida necessidade e vantagem, isto
é, empregado em trabalhos classificados p7'oductivos.
ou que se indemnisão por si mesmos, e na phrase de
Simond, que p7'oduzem sob 'uma fórma nova opreço que­

custrÍ07'ão; ainda assim é mais util, é mais consentaneo
com a indole dos governos livres, attento o adian­
tamento da economia politica, hoje já considerada
sciencia inductiva, como diz lVIacleoG, que laes obras
ou t~abalhos, se fação por emprezas particulares, e com
capitaes levantados flor meio de credito particular.

Se o Estado emprega o seu credito para realizar taes
obras torna-se emprezario, e ninguem dirá que seja
elle em geral um bom e economico emprezario.

Não me occuparei aqui da historia dos nossos me­
lhoramentos materiaes realizados com intervenção do
governo. Do que nos tem acontecido têm sido igual­
mente victimas outras nações. O quadro porém, se­
ria util e concludente; e delle teria eu tanto maiOl·
necessidade, quanto ainda hoje atoràoão os mens ou­
vidos as censuras acrimoniosas dos apaixonados, e dos
levianos, que me exprobravão a opposição que fiz ao
modo como estava concebido, e passou o projecto
sobre estradas de ferro: Mas as dimensões deste pe­
queno opusculo, e o fim especial que, escrevendo-o, te­
nfio em vista, m'o embaração.
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Basta por ora para rninh" defensa, a este respeito, o
que disse em o seu folheto publicado este anno sobre
a e trada de ferro do Recife, o Ex. Dl~ Sr. Conselheiro
Domiciano Leite Ribeiro, ex-mini~tro da. agricultura,
commercio e obras publicas:

« E então, de repente, quasi sem transacção, aos
longos annos de somnolencia e abstenção succec1e uma
época de febril agitação, e de insana temeridade...

« Emprezas, eruprezas I era o grito geral; Q nossos
homens de e~Lado, mal acastellados em sua incredu­
lidade, e um pouco tambem tocados da enfermidade
da quadra, deixavão se arrastl'ar pela torrente, que a ­
soberbava de momento a momento, e não encontrando
um Flonto de resistencia, abaixárão a cabeça á onda,
e a tudo disserão Amen.

« Emprezas se levantál'ão da noite para o t1ia sem
estudos prévios, condição essencial de acerto, ou co:n
e tudos tão incompletos que melhor fôra a ausencia
delles; mas estudos perdem tempo e paci-encia, e
quem então ousasse aconselhaI' tempo e paciencia, era
aponlado como inimigo do progresso (1'1).

« Este açodamento era sobretudo imperioso, e desa­
brido, quando se trat:J.\ a de vias ferreas.

(I As funeslas consequencias de uma expan ão de

(ll) A' im o farão touo os que no nado faIlárão contra e
IJrojecto c até ou avão uegar-llle a !lm~idade dos honulls pu­
IAiccs.
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credito, e de transacções fóra de toda proporção com
os recursos do paiz, não se fizerão esperar muHo
tempo, e ainda hoje estamos expiando duramente as
desenvolturas da especulação, e as hallucinações de
uma prosperidade fictícia.

« Pouco temos feito: esse pouco dividido e retalhado
por· uma superficie immensa, esse pouco custando
muilo dinheiro, e absorvendo do thesouro nacional
centenas, ou milhares de contos pela garantia de
juros; entretanto que as acções das respectivas com­
panhias, achão-se abaixo, muito abaixo do par. »

Kão pareça fóra de proposito o que acaha de ser
transcripto do excellente opnsculo publicado pelo
Sr. Conselheiro Domiciano. Inteira ligação tem o que
neIJe se expõe, e a mór parte das judiciosas obser­
vações do autor, com o objecto de que me occupo.

Foi essa agitação feb1'il, e insana leme?'idade: forão
essa? emprezas açodadamente, e sem nenhum cri teria,
projectadas, subvencionadas sem proporção alguma
com a nossa renda, e com os nossos recUl'sos finan­
ciaes j farão esses milhares de contos de réis que tem
o thesouro despendido, e conlinúa a despender; farão
essas extravagancias, que unidas a outros erros admi­
nistrativos, e ao nenhum estudo que f1zem os nossos
homens de estado das finanças do paiz, limitando·se
unicamente-a arrecadar, e fiscalisar- que nos tem
arrastrado á viver do credito, a ter orçamentos sem­
pre com deficits, e deficits enormes.
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E não terá este objecto ligação com o de que me
QCcupo?

cc A faILa de economia em tempo de paz, impõe a.
necessidade de contrahir dividas em tempo de guerra. »

Ensina-nos Smith, Li\'. 5°, cap. 3.° Eis o que nos
aconteceu. Nunca se verificou tão cabalmente esse
preceito <la sciencia: nunca castigou a Providencia tão
severamente uma nação pelos enos, faltas, e culpas
do seu govemo, como faz actualmente ao Brasil!

Pergunte o ilIustrado Sr. ministro da fazenda ao mes­
mo economista citado, qual é o tel'mo dessas operações
constantes de credito, desses emprestimos para fazer
face 5s despezas ordinarias e extraordinarias do paiz,
a es"a impl'evidente, senão criminosa, falta de eco­
nomia, em que temo vivido, sem olnar para o fu­
turo nacional.-ElIe dirá ao Sr. ministro-cc une telle
« opération doit nécessai?'ement fai?'e, iJ, la longue ,
« que les terres se négligenl, el que les capitaux se
c( dissipel1t, ou fuient ailleltrs. »

É inimigo, portanto, da agricultura. unica fonte
€le nossa publica riqueza, todo aquelle que a'conselha,
promove, e realiza e se imprevidente systema de dis­
sipação da nossa, ainda tão minguada, renda publica.
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S 5. 0

e o Sr. ministro da fazenda não deu noções exactas
ao corpo legislativo relativamente aos emprestimos ex­
ternos, Lambem o não fez em relação aos emprestimos
internos.

Os empresLimos externos não têm o iman de que fal­
lou S. Ex. Elles não aUrahem capitae para o paiz; mas,
por outras muitas considerações, são preferíveis aos
emprestimos internos, quando as condições do paiz são
as em que nos achamos.

Em uma nação que abunda de capitaes, cuja activi­
dade commercial, industrial e manufactureira, lança em
seus mercados uma gl'ande somrna de prodocto , que
dão logar a variadas permutas: em uma nação onde o
juro do dinheiro é baixo, o que não acontece jámais ás
nações novas, senão quanrlo se achão em estado de
completa decadencia: em taes nações póde entrar em
duvida qual dos dous systemas é preferivel- se o dos
empresLimos internos, ::;e o dos externos.

As c~rcumstancias do Brasil, porém, são outras; e
são taes que póde entrar em duvitla a utilidade das em­
prezas que necessitão de í1xar avnlladas sommas de
capital; visto como não só é muito limitado o nosso
capital circulante (-12), como temos delle extrema neces-

(12) J. S. ~lill deüne cnIJital circulante aquelIa parte do capital, que
uma vez emJ3regada na producção deixa de existir como capital,



- 29-

sidade para ser empregado no de enyolYimento de nossa
industria (13).

O emprestimo leíantado no nosso paiz de capilae
nacionaes (note-se bem) se-lo-hia de fundos, ou empre­
gados na producção, ou a ella destinados: a sua diíer­
são equiyaleria a tirar um igual montante dos salarios
do trabalbo, o que no juizo dos economistas, mais emi­
nentes, e pratic<1s, eria o peior de to,)os os expedientes
financiaes de que póde lançar mão um governo.

Disse, quando fallei em capitaes nacionaes - note-se
bem - porque não considero taes os capitaes que fór­
mão o fundo de alguns bancos, aqui exjstentes.

Entre nós não se póde de modo algum dizer que
existe uma classe de capHaes, que sel'ião despendidos
improduclivamente, ou passarião para o estrangeiro, se
não fossem convidados a entrar na sub cripção de um
emprestimo. E não ha esta classe de capitae nacio­
naes, porque, como di se, ha penuria, em íez de aban­
dancia de capílae •

E nem se argumente com os successos de Setembro

isto é, toma a natureza do producto, identifica- e com elle. Léa-se o
excellente arligo-Capital-no Dicciona1"io de Econ.I' oUt. da faclead.

(i3) Eu poderia chamar aqui em meu a.poio os factos e a cifra [lu­
blicadas por 1111'. Le Ri!' na sua obra. intitulada: Proces et institu­
tions productives de la F1'allCe-crédiL foncier-crédiL agricole­
a surance terre tre -cbemin de fer-agriculture- commerce,

etc., etc. i860, Pari.
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do anno passado para d'abi concluir que ba grande
somma de capitaes, que não encontrando segurança nos
estabelecimentos bancarios do paiz, correrião esponta­
neamente para fazer parte dos emprestimos, como tem
n<l realidade entrado para o thesouro nacional.

E digo que se não argumente com este facto, porque
é elle passageiro, e triste será a situação do paiz, se o
não temos de considerar como tal; entretanto que os
efIeitos dos emprestimo são duradouros.

EUes consomem definitivamente os capitaes, e deixão
apenas o emprestar com o direito ao juro. O contrario
acontecia com os depositas feitos nos bancos, donde
sabião para alimentar a industria e o commercio.

Os emprestimos feitos de capitaes estrangeiros não
estão no mesmo caso. Delles se não seguem os perni­
ciosos effeitos, que acompanbão sempre os emprestimos
nacionaes realizados nas condições de existencia do
Brasil.

-Examinemos a questão miudamente, e consideremo-la
na bypotbese de ser o emprestimo para occorrer ás
despezLls da guerra, por consequencia para fazer face a
despezas improductivas.

De primeiro vejamos o que diz Jacob na sua excellente
obra da Sciencia das Finangas.-

« Tem-se perguntado-se não é prejudicial contrabir
emprestimos em paizes estrangeiros, visto como, dizem,
que não só o capital, como os juros, sabem para fóra do
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paiz, pri,'auo assim o povo de grandes ranlagens. Assim,
muilos aconselhão que e negociem os empreslimos no
proprio paiz com preferencia aos estrangeiros.

« Mas taes pessoas parecem encarar os eITeilos dos
empreslimos debaixo de um ponlo de lista mui limitado,
e não antevem todas as consequencias desta operação.

« Porque se um Estado não quer que conwrrão para
os seus emprestimos senão os capitaes indígenas exclu­
sivamente, elle os sublrahirá da profissões indu triaes
do paiz, e a miseria será a consequencia.

« Ao povo fallaràõ meios de ganhar o diGheiro para o
pagamento dos juros aos credores indigenas, ou pelo
menos e. te pagamento pesará muilo mais sobre elle, do
que vivificando estes capitae ainda a inuustria nacional.

« Pelo contrario, se os capitaes que alimentão a indus­
tria ficarem intactos no paiz, sendo tirado do estrangeiro
o capital necessario para o cmpreslimo, os capitaes na­
cionaes devidamente empregados pelas classes professio­
naes produziráõ os juros dos capitaes estrangeiros.

« A este respeito, a liberdade de concurrencia dos
capitaes indígenas e e trangeiros será sempre o me­
lhor principio. »

Além destes motivos que justificão plenamente a
preferencia que se deve dar aos emprestimos estran­
geiros, accrescenta o mesmo escriptor:

« Os juros do dinheiro são, porventura. demasia­
do elevados; e os capitaes por consequencia raros,



- 32

e empregados? Em tal caso poucos capitaes refiuiráõ
para o emprestimo, entretanto que nos paizes e~tran­

geiros o juro é baixo, e os capitaes abundante". »
J. Stuart l\Iill depois de mostrar os inconvenientes

dos cmpresLimos nacionacs expressa opinião semelhante
á esta:

« Quando o capital emprestado é estningeiro, i to
é, O wpcrabundantc da accllmulação geral do mundo,
taes emprestimos não são sujeitos a tão perniciosas con­
sequencias.» (14)

A este re peito póde dizer- e que é geral a opini~o

de todos os economistas mais dbtinctos.
Não desejo nesta occasião tratar da questão: - Se é

melbor e mais consentaneo com os interesses reaes
elo paiz, que se fação taes despezas improductivas,
reclamadas pelo estado de guerra, mediante impostos
annuos, e não emprestimos. Os economistas têm della
tratado, achogando uns o meio dos impostos, e outros
o dos empreslimo·s. No numero daquelles considera-se
como o mais esforçado campião o Dr. Cbalmers.

Igualmente não me occuparei de examinar se as

(i4) II esL bien vrai que les capitalL~ élrangers qui s'exporlent
sur les rentes augmenLenL momenLanémeuL la masse du mtmeraire
qui circule, dans le pays, mais la mobilité continuelle de ces
capilaux ne permeL pas de les considérer comme une ric!lesse
acquise, ni par conséquent, comme propres iJ. jusUfier l'opinioll
qU'ttn étal s'enrichisse nécessairement par Les emprlmt$. lIfémoires­
dI' Duc de Gac/e, Tom. L pago W{l.
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despezas feitas com a guerra méramente defensiva não
são improductivas, e sim productivas.

E só me daria a esse trabalho, se tivesse por fim
mostrar qual o caracter da guerra, em que nos acha­
mos empenhados. Não promeLto, mas é passiveI, que
ainda escreva' algum folheto a este respeito.

Actualmente seria inopportl1no fazê-lo. Poucos docu­
mentos officiaes estão publicados. Nem ainda farão res­
pondidas as duvidas expressadas por alguns oradores
no Senado, a respeito de factos que servirão para
justificar a altitude que tomou o gabinete imperial de
HS de Janeiro de 1864., enviando ao governo do Sr.
Aguirre, presidente da Republica de Montevidéo, a
sua primeira Missão Especial.

A respo tas dadas a essas duvidas, a contestação
ás obervações feitas por esses distinctos oradores,
tiraráõ a limpo essa ~rnportantissima questão. Espe­
remos.

Eu não creio que o governo se recuse a dar ao
Parlamento as mais amplas e minuciosas informações
a este re peito. EUe deve de saber que de tae infor­
mações vai rc uItar o juizo que tem de fazer a Nação
jnteira da prudencia e dignidade do governo imperial.

O governo sabe que o accu ão de ter faltado á essa
prudencia, de e ter deixado levar por méro espirita
de partido: que foi arraslrado pelo de ejo e mesqui­
nha ambição de se conservar no poder, e dar o valor

1. 3
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da neces.~idade aos do seu inLilulado partido, fazendo
com que nenhum outro estadi ta se atrevesse a tomar
o timão do Estado, altentas as difficuldade , assim crea­
das pelo gabinete; emfim que foi completamente logmdo
nas infol'mações que recebêra do amigo intimo do figa­
daI inimigo do Pre idente Aguirre.

§ 6.°

A questão do emprestimo de i86õ está. ligado o
estado financeiro do no' o paiz.

Para se avaliar o pr .0 por que foi elle feito, não
é passiveI deixar de ter em vista o estado de nossas
finanças, o modo em como as temos administrado, e os
recursos ordinarios que nos restão, pagos os juros da
nossa divida interna e externa, para promovermos com
intelligeute patriotismo a riqueza nacional.

É mister, pois, antes de tudo, expõr ao paiz o quadro
da nossa divida, despido dos ornatos com que o costumão
enJeitar os empregados encarregados pelo governo deste
trabalho.

Se o estudo que fiz deste as urnpto não deu em
resuHado um trabalho perfeito, espero, apezar disso,
que se m'o leve a bem, pois não o emprehendi guiado
por interesse algum, salvo o de instruir aqnelles que
tendo outras occupações, não podem folhear orçamentos,
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nem examinar a nossa legislação financial da qual
consta officialmente os creditas, e as operações auto­
risadas pelo Corpo Legislativo; mas que, por não terem
tempo de sobra para o exame, e averiguação de tão
tran cendentes objectos, nem por isso são menos obri­
gados, como membros de no sa grande Associação
politica, á procurar saber como vão as cousas da Patria,
nem tambem meno interessados, em que vão elIas
o melhor que é pos'ivel, para que sejamos um dia,
e não longe, a primeira nação da America, e uma das
primeiras do mundo civili ado.

Já se vê, pois, que não e crevo esta linhas, e
menos dei-me ao trabalbo de as fazer imprimir em
folheto. com a ou ada pretenção de as offerecer ás
illustrações politicas do nosso paiz, nem áquelles que
por qualquer motivo se occupão de taes objectos.

Para dar toda clareza ao assumpto, separadamente
tomei em consideração a nossa divida publica. E se­
gundo as épocas em que farão contrahidas, fiz a sua
estatistica segundo os reinados

Do Sr. D. João VI.

Do Sr. D. Pedro I.
Do Sr. D. Pedro II.

A divida deste ultimo reinado foi dividida em divi­
da anterior á maioridade, e posterior a elIa.

O governo do Sr. D. João VI foi considerado um
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dos menos economicos, e mais prodigos que se tem
visto no mundo.

Quem leu, e se recorda do que leu, nos dous pe­
riodicos que se publicavão em Londres em linguagem,
o Portu.guez, e o Correio Brasiliense, ha de convir
nessa apreciação.-

- Trinta mil réis - dizia o Portuguez, gastão-se
em 'limões diariamente na Vcharia d'EI-Rei ; - oitenta
mil réis de ovos - gastão-se alli por dia. Asserções
são estas que nada deixão a desejar para se fazer
um juizo seguro da prodigalidade, e incomprehensivel
dispendio que reinava nas despezas do monarcha. E
quem consentia que na Ucharia houvesse tamanha des­
ordem, não era o mais proprio para economisar os
dinheiros publicas, quando se tratasse de outro genero
de despezas.

Além disto aquelle reinado achou-se em uma situa·
ção bem singular, ou excepcional.

A côrte foi transplantada para o Brasil fugitivamente
em consequencia da invasão do exerCIto francez, com­
mandado pelo general Junot.

O monarcha nada poude trazer comsigo. Sua situa­
ção era a mais critica.

cc Obrigado pelas imperiosas circumstancias » diz o
Sr. Dr. João VI na Carta Régia datada do lUo de
Janeiro de 7 de Março de {8iO «de que infelizmente
guardarei por longos annos a mais triste lembrança,
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a separar-me por algum tempo de vós t e a trans­
portar a séde do Imperio temporariamente para outra
parte dos meus dominios emquanto não ba meio de
parar a torrente devastadora da mais iIlimitada ambi­
ção t foi necessah'io procurat' elevar a p1'ospe1'idade dar
quella pat'te do Imperio livre da oppressão, afim de
achQII' não só os meios de satisfazer aquella pat'te dos
meus vassallos, onde vim estabelecet'-me, mas ainda
para que elles podessem concorre?' ds despezas neC68­
sah'ias para sustentar o lust1'e t e eaplendor do throno,
e para segurar a sua defensa contra a invasão de
um pode1'oso inimigo. Pa1'a este fim, e para C1'ear um
Imperio nascente, fui servido adoptar os principios
mais demonstrados de sã Economia Politica, quaes os
da liberdade e franqueza do commercio, os da dimi­
nllição dos direitos das alfandegas, etc., etc. » (15)

Assim, depois de ter o monarcba portuguez, pelo
Alvará do Iode Abril de ISOS, revogado a probibição
de fabricas no ultramar, confessa nos termos os mais
explicitas, e na linguagem a mais eloquente e cate­
gorica, que era necessario crear renda, como já por
differentes alvarás bavia creado as diversas repartições
publicas e tribunaes, que não existião no Brasil colo-

(ii» Até então não era preciso promover a riqueza deste paiz, nem
em favor delle, adoptar os principios mais demonstrados de sã, Eco­
nomia Politica-se outra prova não tivessemos para justificar a
nossa politica. emancipação, esta era de sobejo.
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Dia; mas que erão indispensaveis, no juizo da Corõa,
não só para promover a gl'andeza e riqueza do povo,
cujo abrigo havia procurado, e cuja generosidade, e
fidelidade, não havia quilate que exprimisse o s~u

valor, pureza e perfeição; como ainda para sustentar
o lustre e explendor do throno.

A grandes despezas era, porlanto, forçado o governo
naquella época, e hoje sabe-se, que além do que se
despendeu com os exerci tos po"rtuguezes na então cha­
mada - Cisplalina - algumas remessa fazia o governo
portuguez para Portugal, não só daqui, como de diffe­
rentes thesoural'ias pl'ovinciaes.

Sendo a renda elo Brasil pequena, pois que ainda de­
pois da abdicação do Sr. D. Pedro I pouco excedia
ella de dez mil contos, sendo enormes as despezas,
sendo descommunal a devassidão, e prodigalidade da
ucharia real, a da['-sa credito á folhas da época, ape·
zar de tudo isto, montou a divida publica desse rei­
nado no Brasil unicamente á somma de 21.,614.:000~,

ou 1., f>00 contos por anno I

Nesta quantia está incluida a divida contrahida no
Banco do Brasil, creado por Alvará de '12 de Outubro
de 1808, montando a 9,1.71.:000:tP.

Igualmente outra está incluida naquella quantia, a
somma do emprestimo contrahido em Inglaterra de
12,443:000~. Este empreslimo, ou esta quantia, passou
a ca['gg do Brasil em virtude da Convenção de 29 de
Agosto de 1825.
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o reinado do Senhor D. Pedro I, tão accusado de
falta de economia, considerado tão relaxado pelo que
respeita ao manejo e direcção dos negocios publicos,
que tão sevéra opposição soITreu no parlamento,' que
tambem se achou em circumstancia3 extremamente
melindrosas, e excepcionaes, sendo o primeiro que te­
ve de encara?' e combateI' os tristissimos legados que
nos deixou o systema colonial, bem que muito attenuado
pela existencia da côrte e' proclamação do Reino Unido
de Portugal, Brasil e Algarve, cercado de todas as suas
consequeDcias economieas e salutares: o reinado do
Fundador do Imperio, que teve de levantar um exer­
cito, que atiás não existia, nem podia existir ainda,
aLtentos os uccessos da independencia: que teve de
organi ar uma esquadra, para com o exercito, e com
a esquadra, ir defender a integridade da monarchia que
acabava de er proclamada, devendo nolar- e que a
nossa renda qua i, ou nenhuma. margem deixava para
taes de pezas extraordinarias :

Pois bem: a divida contrahida durante o reinado do
Senbor Ú. Pedro I não excedeu de f)2,020:000:tfJ, ou
5,200 contos por anno.

Entrão nesta divida os emprestimos contrabidos na In-
glaterra por Decretos de õ de Janeiro de i824 e de 29 de
Dezembro de '1828. Emis ões de apolice autorisadas por
e te me mo Decreto, e pela Lei de 27 de Agosto de i 827.

O paiz não ignora a urgentissima necessidade do em­
prestimo de i 824.
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Á independencia havia sido proclamada em 1822:
ainda não estava reconbecida : ao deixar o Brasil a côrte
do Pai do Augusto Fundador do Imperio ficou o the ouro
publico sem real em seus cofres, como o reconheceu
o probo e illustrado ministro da fazenda, o Conselheiro
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. E a sim me mo
este eminente homem de Estado, oppôz-se ao empres­
timo. E ha razões para crêr com toda probabilidade
que não seria o emprestimo contrahido, se torpes in­
trigas o não fizessem sahir do ministerio em Julho de
1823.

A situação era a mais critica, e ouriçada com gra­
vissimas difficuldades. Na interior lavrava. a descon­
fiança, em consequencia da di alução da A sembléa
Constituinte; em alguns pontos do Imperio havia já a
revolução levantado o collo contra o governo imperial:
e tudo agourava grande demora no reconhecimento da
independencia:

Hoje sabe-se pela correspondencia do fallecido Duque,
então Conde, de Palmella, que dominavão nos gabine­
tes de Inglaterra e de França, violenta iIltrigas do
governo hespanbol para obstar que aquelles governos I

fo sem favoraveis ao Brasil, intrigas que encontravão
no espirito do cbefe então da politica ingleza, Lord CasUe­
reagh, plena entrada, não lhes sendo menos sympatbi­
cas, as inclinações dos que dirigião a politica franceza.

Todos os que se occupão do estudo da nossa politica
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externa de i815 até a declaração da nossa indepeden­
da, tem noticia da celebre nota da conferencia de Paris ao
Marquez de Aguiar em data de 16 de Março de 1817 ácerca
da occupação de uma parte da po ses õe hespanholas
na margem do Rio da Prata, nola que foi a con equencia
de passos officiaes simultaneamente dados pelo gabinete
de Madrid, perante as côrtes de Vienna, de Paris, de Lon­
dres, deBerlim e de S. Peter'burgo. protestando solem­
nemente contra esta occupação, e reclamando o apoio
delias contra o que con iderou, e áeclarou, aggressão.

As potencias acima mencionadas adoptárão a causa
da Hespanha contra Portugal, e assumirão o titulo de
mediadoras.

No fim da referida nota, dizem el1as expressamente
que a recu a de prestar-se o gabinete do Rio de Janeiro
ás justas pretenções de H spanha, nenhuma duvida
deixaria obre suas verdadeiras intenções j e que, vendo
a Hespanha « o eu procedimento prudente e moderado,
applaudldo pOI' loda Europa, acharia na justiça de sua
cau a, e no apoio de .eus alliados, o meios sulficientes
para obter a reparação dos sens aggl'avos. »

A historia dessa época nos in tme das difficuldades
creada por estas terminante palavras da commi são
da potencias mediadora, e com que teve de lutar com
esclarecida coragem o gabinete portuguez. Retirado el1e
para Portugal, deixou-as, uma por uma, á cargo do
governo do Brasil, ao qual, proclamado e constituido o
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~---tmperio, se lhe unira Montevidéo com o titulo de pro-
vincia Cisplatina.

Esta união deu origem a despezas militares não pe­
quenas, já com a occupação de l\1ontevidéo, e outros
pontos, já com a guerra que terminou com a infeliz
jornada do Rosario, ou de Ituzaingo de 20 de Fevereiro
de 1827.

Não sendo o meu fim escrever a historia de nossas
relações com as republicas do Rio da Prata, e menos
das lutas que temos alli sustentado, só refiro, e muito
perfunctoriamente, o que me pareceu essencialmente con­
nexo com o assumpto financial de que me OCCupo.

Seria, porém, -muito para de ejar, e de grandis imo
alcance politico para o Brasil, que se escreves e essa
historia, ou pelo menos, que o governo mandas e publi­
cal', em fórma de memorias, o que ha nos nossos archi­
vos a este respeito, quer em relação á parte politica,
quer em relação á financial.

Seria de incalculavel utilidade, e de maravilhoso ef­
feito, que o povo soubesse com exactidão o que lhe tem
custado não ter adoptado a mais rigorosa ab tenção,
e inditTerença nos negocias daquellas republicas.

Quando um povo conhece que outro é com e1le in­
justo e ingrato, não só falIando delle sempre com aze­
dume, e envenenando sem cessar suas intenções a mais
leaes; como calumniando-o com queixas iniquas, com
o fim visível e patente de diminuir o ,'alar dos bene-
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ficios recebidos, a maxima então a seguir-se éa aconse­
lhada por 1ilord Castlereagh, a saber, considerar-se em
pé de cCJmpleta indifferença com semelhante povo, antes
do que persistir em uma alllallça, que deve te'r-se Gomo
muito pesada para ene ({ti).

§ 7.°

A divida do periodo regencial montou á quantia de
39,189:000~000, ou 3,900 contos por anDO -

Nesta quantia enlra a emi são de papel-moeda feita
em 1835, no valor de 18,701:000~000, e a do em­
presUmo de que falia a Lei de 6 de Outubro de 1837,
e emissão de apolices.

Foi nesta época, que vio o Brasil o seu cambio com
a praça de Londre elevad acima de 42 pences por
1~, não sendo a sua renda mai de 12 a 13 mil conlos.

Foi tambem nessa época que teve o governo de
lutar com varia sedições e rebelliões, não só aqui na
capital do Imperio, como em diversas provincias.

Efoi, emfim, nessa época que em maior escalla se
realizou a amol'tisação da nossa divida externa na fórma
dos contractos.

Adivida conlrahida depois do anno de 1840 até o
corrente anno, sem o emprestimo ultimamente con-

(16) Despachos, e Correspondenci~s do Duque de Palmella. VaI. 10,
pag.6.
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4,5'1 5:000~OOO
i 2,209:OOO~OOO

9,249:OOOllroOO
i3,567 :OOO~OOO

33, HS5 ~ OOO~OOO

72,6\:)5:000~OOO

86,664:600~000
79,206:000~000

61 ,892:596~OOO

• 227 ,763:i96~000

Somma.

trahido, que faz tambem objecto deste opusculo, eleva-se
á quantia de i65,870:600~OOO, e com o emprestimo, a
227,763:i96~, as im dividida:

Divida interna. •
Divida externa. .
Ultimo emprestimo •

Somma.
ou 9,080 contos por anno-

Entrão nesta quantia da divida contrahida desde 1840
até hoje:
i .o Para pagar o saldo de i 823.
2. 0 Para a estrada de D. Pedro II
3.o Para pagar o saldo do empres­

timo de 1829 . . . • . .
4. 0 Para diversas estradas .
5: Para pagar os saldos de 1824­

e i842.. • •

Ora, deduzida esta quantia daquella á que monta a
de toda a divida contrahida no periodo, acima mencio­
nado, de 1840 alé hajA, reslaainda a enormissima quan­
tia de i55,068:! 96~, ou 6,200 conlos por anno, que
parece não póde ser attribuida a melhoramentos mate­
riaes, ou a despezas productivas em beneficio da nossa
agricultura, e em geral da industria, e do commercio.

Somma, portanto, a nossa divida, nos termos, em que
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acabo de mostrar, salvos os erros e omlssoes, que me
não foi possivel corrigir em consequencia da mesma
natureza do objecto, e systema de p?'udente publici­

dade, seguido pelo thesouro, na incrivel quantia de
3'0,586:196~3".

Desta somma dir·se·ha, que se deve deduzir a
quantia de 98,6ü6:760~ de amortização e remissão de
emprestimos.

E para que se não diga, julgo necessario fazer já
aqui a seguinte observação:

Consta, é verdade, de documentos officiaes que tem
havido uma amortização de apoUce no valor de
3,833:200·, mas como esta amortização foi feita com
o producto de outras apolices emiltidas, é evidente que
inteiramente ficou aquella amortização nullificada.

:Nós temos vivido assim 11 Mas verdadeiramente qnem
tem culpa é o Parlamento, e este tem culpa pela moxi­
nifada politica dos partidos. verdadeira peste, que ha
de acabar com osystema repl'esentativo, desacreclitando-o
completamente (17).

,

(i7) Sim: o espirita de partido, creado, ou ateado pela politica
adoptada ulLimamenle pelo r. minislro da guerra, diICidiu a pro­
vincia do Rio Grande do ul em doi campos inimigos. O procedi­
mento contra o general Canavarro re enle· e des a me lUa moxini­
(ada: para o provar ba la dizer, todos os olliciae nomeado para o

conselho de investigação ão inimigos pessoaes do g neral, diz-se
que publicára ordem do dia, e foi elle di so r prehendido, quando

tal ordem do dia não foi publicada, porque o general em chefe
não deu a licença que se lhe pedio para isso, etc., etc.
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Tem-se resgatado a somma de 21 ,362:560~ de pa­
pel-moeda: nesta quantia entrão 17,500:000~ retiradas
pelo Banco do Brasil - mas pagou-se a este em apolices
a quantia de W,500:000~.-Fjca, pois, reduzida esta
amortização unicamente a W,852;560~.

Vejamos o que tem succedido com os emprestimos.
Quem é que no Brasil não sabe que os emprestimos

de 1852, 1.859 e 1863, no valor de 49,91.6:000~ farão
para pagar os saldos dos de 1.823, 1.824, 1829 e 1842?
Assim que, os 64,300:000~, amortizados de divida ex­
terna, ficão reduzidos unkamente a 17 ,38i :OOO~.

Como, pois, dizer-se que se tem amortizado
98,OOO:OO~ da enormissima divida que pesa sobre o
Brasil, isto é, sobre a mingoada renda do nosso paiz,
cuja fonte é ainda uma nascente industria, um commer­
cio não naturalisado, e uma agricultura, cujos braços
são capital, sujeito a uma diminuição diaria pela lei
imposta pelo Creador de todas as cousas á todos os seres
organisados? Não : a amortização que se tem efIectuado
reduz··se:

Lo á W,852:560~ de papel-moeda.'
2.° á i7,381:000~ de divida externa.

Somma • . 28,233:560~

Ora, deduzida esta. quantia da totalidade da nossa
divida, isto é, da de 340,586:i96~344 a que elia
monta, incluido o ulLimo emprestimo, temos, que a
divida interna e externa orção em 31.2,352:6361P3i4.



- 47-

Nesla quantia não se acha incluído: jO, o em­
prestimo do cofre dos orphãos, cujo total subia em i5
de Abril deste anno á quantia de 9,68lj,:09i~4,3i ; 2°,
as letras do thesouro ainda existentes na circulação
em 30 de Abril do corrente anno, representando uma
divida de i4,616:500~.

É voz publica, porém, que estas letras, éxistentes
hoje, excedem de 21,000:00atP.

Eu não posso comprehender porque a este respeito
se ha de guardar segredo.

Igualmente é voz publica que muí grandes são os
empenhos do governo para com o banco do Brasil,
dizendo-se até, que fôra porque o governo os não quiz
satisfazer no todo, ou ao menos em parte, que deu a
sua oper::.l.ção de saques ao banco Inglez, a quem tam­
bem devia.

Se assim é, commetteu o governo uma gravíssima
injustiça. Se não é, cumpre explicar-se.

Tambem eu conto com todas as explicaQÕes e correc­
ções das demonstrações que acabo de fazer.

Ogoverno não só deve de informar e instruir a nação,
para que não desvaire da corôa no juizo que deve fazer dos
homens, que ella pôz e conserva á testa dos negocios
publicos; como para justificar-se perante o primeiro
tribunal da nação, a opinião publica.

Mostre assim o governo que tem doutrina, e lam­
bem tem fé nas instituições do paiz, e que, assim como

J. {3~
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para a salvação da creatura, e perante Deo , não basta a
doutrina e a fé, são nece aria as boas obra, assim tam­
bem mostre o governo que é olicito, diligente, apres­
sado, zeloso, em praticar boas obras, e que na realidacle
as tem praticado.

Isto não quer dizer que seja precipitado, como forão
seus antecessores nessa iuopportuna declaração de « re­
pre alias » não:

« Disponit omnia suaviLer. »

É o conselho do sabio (18).
Para completar o estudo que aqui o.f:Tereço á consi­

deração dos meus leitores, accrescentarei que na tabella
comparativa da despeza do ministerio da fazenda, orçada
para o exercicio de i866-i867 com a fixada na lei
para o de 1863-1864., lê-se: juros, amortização e mais
despezas a divida externa, fundada ao cambio par de
27 pences por 1~00 . 3.616:080 000
Ditos da divida fundada. 4.,8t7:256 000
Ditos, etc., etc. 300:000 000

Sornma. 8,763:336~00

Ora a ldcionando-se a quantiaacimaa dos juros, e amor­
tização do novo emprestimo, cesca de 4.,870 conLos, emais
300 contos de juros do emprestirno do cofre do orphãos,
teremos a somma de t3,933 contos, que com as commis­
sões e mais despezas serão 14. mil contos, em que deve

(18) Liv. da Sab. {;ap. 8, v. i.
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orçaI' a despeza do thesouro \luJ)lico com os juros da
nossa divida, a quarta parte, pouco mais ou me~

nos de toda a renda do EsL,ldo, calculada esta em
55,OOO:OOO~000 rs.

Não metto aqui em conta a quantia ele cerca de
800:000~OOO r'. proveniente elos adiantamento, ela ga­
rantia ele 2 % proyinciaes á estradas de ferro.

Emf1m, no orçamento apresentado nas camaras em
Maio do corrente anno pedio ogoverno sómente para omi­
nisterio da Cazendaa enorme quantia de 18,062:6lj,lJ,~844.

Nesta quantia não estava ainda incluida a ~os juros do
novo emprestimo. Se fór ella adc1icionada, como deve
ser, na qualidade de despeza ordinal'ia que é, vêr-se-ba
qne só o mioistcrio da Cazenda abs?rve mais de 40 % da
renela ordinaria, calculada esta, embora, como o fez o
anl,eces:>or do actual ministro, cm 55,000:000 000 rs. I
Para o ministerio da guerra, considerado em pé de

paz, pedia-se . ilJ,,583:74,2 000
Para o da marinha, no mesmo pé. 7,975:306~000

22,5dD:0481'P000
II vista de La demonstração, seja licito a um Brasileiro,

amigo sincero elo seu paiz, e da monarcllia representativa,
e que é l'esponsa\1el á nação, como seu representante
vitalicio, o pel'guntar o que é que resta elo suor elo povo
para melhorar seu estado, animar a sua in luslria, princi­
palmente a agricola, promover com eillcaciao augmento
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de sua população industrial, favorecendo aemigração, ea

colonisação, construindo estradas, canalisando os cauda­
losos rios, com que aProvidencia nos dotou, e, finalmente,
obrando de modo que saiamos do precarlo e desconcei­
tuado estado, em que está o nosso meio circulante, que
tão graves males acarreta ao nosso languido com­
merda?

Feitas as indispensaveis despezas da publica adminis­
tração, e que correm pelos outros ministerios, o que é
que resta'?

Um tremendo vácuo, que será preenchido.... como?
De que tem servido eleyar-se a nossa renda de

i5,639:993:tPQ00 rs., que fôra arrecadada em o anno
financeiro de i831-32, á 50 ou 55,000:000~000 rs.
em que se acha actnalmente?

Ome mo ministro da fazenda que em 184.i commu­
nicou ao corpo legislativo que a nossa receita era apenas
de i5,200'000~000 rs., orçou em 1863 a renda do
Estado em 5i,000:000~000 rs., e~ez vêr ao Parlamento
a marcba ascendénte que havia tido essa mesma renda
com as cifras seguintes:

1855-56 •
1856-57
1857-58
t858-59
1859-60

Rs. 38,63~:356~000

Rs. 49,156:414. 000
Rs. 4.9,747:007~00

• Rs. 46,919:995~000

• Rs. 43,807:346~00
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01860-61 . Rs. uO,055:973:,IPOOO
:1.86:1.-62 Rs. 52,078:058 000 (14)

las die-se-ha por que tratais agora deste objecto?
A~ora que estamos empenhados em uma guerra?

llesponderei com franqueza: Para diminuir, ou alte­
nuar, se puder, os seus males: para despertar no go-

. ,'erno o cumprimento elos seus deveres. Pralíco hoje o
que têm praticado os homens mais celebres do primeiro
parlamento do mundo pela sua antiguidade, e pela sua
iIIustração.

É preciso que a naç[o conheça o abysmo para onde
marcha, afim de podeI' evita-lo, e responsabili ar em
~eu devido tempo os que a arrastrárão a tão critica si-
tuação. '

Demais, que valor têm os meus e forças? No Brasil,_
os acenos do governo são preceitos: ua '/jontada é

pouerl

§ 7. 0

Apenas foi lido nas camara o orçamento do Sr. mi·
ni t.ro da fazenda, antecessor do actual, conhecêrão os
representantes da nação o aby mo e decadencia de
nossas finanças; não porque deixasse de empregar o il-

(1.1-) E e me mo mini tro, porem, diz Tomei lambem aqui o
exercicio de i8~5-1.i6, como ponLo de partida porque ácerca da
de-peza dã- e facto ideutico ao da receita - unca houve economia,
e sempre houve deficit I Relat. ue i863.
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lustl'ado ministro, no eslylo e nos calculos, toda a al'te
para palliar o mal.

A ,el'dade, porém, não tem côres nem dobras, diz
Ferreira.

O deficit confessado era de 17,OOO:OOO~OOO rs., e não
se sabia onele iI' buscaI' o dinheil'O para se lhe faz~r face,

e ás demais e extraordinarias despezas que se devêrão
espel'ar das ,gravissimas consequencias das deGl'et<itdas
represalias .

Como é que um ministerio, mel'gulhado no abysmo
insondavel de tamanho deficit, aceita, sem meditado
exame, como exacLas, as lamul'ias de um agente do Sr.
Flores, e in continente toma a altitude de beltigel'ante
na luta intestina elo c\1efe da rebeltião contra o go\'erno

. legal da Republica?

Mas não é menos de espantar, que se aCl'ediLasse pos­
siveI, que o governo da Confederação Argentina se alliasse
comnosco para leral' a elJeito uma politica tão dispa­
ratada I

Em Buenos-Ayres gargalhárão da proposta I
~ lá fomos a Paysandú del'ramar- sangue e dinheiro

para collocar na cldeira presidencial de Montevidéo (;)
nosso since?'o e pl'estímoso alliado das ll'incheil'as de
Paysandú I

Que Deos nos não ca Ligue I Que se elte amercêe de
nós I Tanto denoelo I TanIa audacia I Tanto valor I Tanta
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temeridade f Tanto sangue da palria ali i derramado! Em
pura perda I

Para ser indelevel ti. fama dos brios bra ileiro , mais
que sufficientes erão as heroicas facç.ões de Monte Case­
ros e outras I

Para que teimar? A raça he panhola não quer saber
da raça porlugueza.

Aceitemo o legado, e lomemos o conselho de lord
CasUereagh. Vivamos com ella em pé de perfeita indif­
ferença.

E os qua1'enta mil Bmsilei1'os que lá estão? Oh I
quarenla mil I o senado já se disse o que elles erão,
e quantos erão.

Já fez o governo a eslali tica delles?
Ji jurárão as nossas instituições?
Depois que Felippe U ensinou a rema?' de voga em

J)olitica, muita gente ha que o imita, virando as costas
para o caminho, e empregando, ora a voga a1'I'ancada,

ora a sUl'cla.

A verdade é que °governo em nada pensou, á excep­
ção de fazer a vontade ao general elto.......

Lombard treet I Lombard Street I Os capitalistas in­
gleze não deixão de dar-nos dinheiro quanto nós
quizel'mos, e como quizermos. Exclama o governo.

Mal sabião. porém, os mini tros que se os capitali tas
jnglezes têm superabunàancia le capitaes, e que por
isso estão sempre promptos a Glar-Ihes emprego, co-
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nbecem tambem rue se não forem prudentes, não
haverá riqueza que dure. E por isso a primeira maxima
dos de Lombm'd Sl1'eet é esforçarem-se muito por co­

nhecerem bem, os seus {regue::;es: não fazem como o
Banco do BrasH que disso se dá pouco.

Alli não ha patronato, nem nepotismo. Amaxima é:
({ Amigos, amigos, contas a parte. »

Logo qne aqui chegou a noticia' da realização do
emprestimo, apparecêrão correspondencias nos jornaes
uesta côrte de maior circulação, e todas ellas seve­
ramente censurando, e estigmatisando, os tel'mos, e
condições, com que fora estipulado.

Cumpre declarar que todas essas correspondencias
farão anonymas.

E, permiLta-se-me que, de passagem, lamente do fundo
de minha alma, esse systema, que ainda prepondera
de esconder-se debaixo de impenet1'avel capa, para
arrazoar, sobre os negocias publicos, systema que po­
deria bem quadrar aos tempos inquisitoriaes; mas que
são absolulamenle incompativeis com o sy. lema po­
litico que nos rege, no qual e acha consignada a
liberdade de exprimir cada nm o seu pensamento, e
mais ainda, com a dignidade, edenodo proprio do homem
livre.

Que exemplo damos á mocidade que tem de succe­
der-nos na sustenlação, e defensa das insLiluições
livres?



Como apparece disfigurada, e fl'aca, a voz que assim
se levanta em apoio elos interesses mais vitaes da so­
ciedade?

Na yerdade, as condições dD empre timo farão du­
rissimas, .. Nunca uma nação foi mai ine peradamenle
forçada a passar pelas terrlveis forcas caudinas do
credito, do que o Bra ii em Setembro de 1865,

Com razão e disse que chegára o dies il'm do nosso
credito, .. Sim, chegou com elTeiLo.

O governo ainda nada fez publicar. Nem se tem
defendido a_si elas graves accusações, que se lhe tem
feito, nem tem dito uma palavra só cm abono do seu
delegauo, encarregado de realizar o omprestimo.

Muitas hor~s tenho ga to na contemplação deste facto.
E qua.nlo mais o estudo, e contemplo, mais me

començo de que o governo não procede bem avisado,
guardando tal ilencio.

O unico motivo que se me depara em sua ju liao:
cação é o Ler sido aggredido por anollymos, isto é, nas
tréva . Mas é, porventUl\l, isto motivo suiJiciente? Não
é e la a pratica infeliz do nosso paiz? Quando é que o
palriolismo senão embuçou, e não tomou mascam para
abil' á publico em defesa da lei, das iI) lituições, e

dos i nleresses mais caros da palrla, e do cidadão? ão
é enlre nós censurado o homem publico de cel'la im­
portancia, que vem á ímprensa fallar ao povo? Defen­
dê-lo, e as ociar-se caIU elle?
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No Brasil o silencio é o c1nblcr.na ele todos os Qoles
ci is, politicas, e moraes...

O anexim é: « Quem não falla Deos não ame.»'

Aqui é o inverso.
Queixa-se? Não é ouvido. Censura? Não se lhe dá

r~sposta.

Não ba, pois, consideraçio, a meu vêr, que justi­
fique o governo, que tem á sua disposiç.ão uma folha
offieial, que para alguma cousa deve servir, e a de­
fensa do governo é, sem contradita, o mais imporlante.
dos seus deveres. E accrescenLarei que não creio que
o Corpo Legislativo consigne a verba de IJ.O:OOO:)'p rs.
para oDiaria O/ficial publicar somente alguns actos
do go,erno, e esses de datas tão alrasadas, que quasi
não vale a pena le-~os.

Não creio que somente para isso fosse nomeado Re­
dactor, ou director, da :folha omcial, um illustrado
representante da nação, que occupa, com r:econbeciela.
sufficiencia, um dos mais altos empregos ela repartição
da justiça, segundo, depois do ministro (Ui).

Emquanto o governo senão explicar, não é passiveI
determinar sobre quem deye recabir a responsabilidade

(Lo) Na França o Governo emprega tod os os meios ao seu alcance
para tornar util a todos a leitura do Manital', o que lhe tem
a-ugmentado muito_a renda de la follla.
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da imprndencia de acceiLar condições tão onerosas,
como as que constão pelos jornaes mais acreditados,
que forão as do contracto do emprestimo.

O que se pMe desde já determinar é que são verda­
deiros responsaveis de todos os prejuÍzos, politicos, e
financiaes, da situação gravissima em que se acha o
paiz, aquelles, que por sua descomedida ambição, e
insaciavel espirito de vingança, desconhecendo a real
opinião, dissolvêrão a camal'a temporaria em 1863,
empregárão todos os meios ao seu alcance para mu­
darem a face politica do paiz, e feita a eleição, acon­
selhárão a Corôa a nomeação do fatallissimo gabinete
de Ui de Janeiro de 1864." o qual, inexperiente, e
levianamente, collocol1 o Bl'asil na desastrosa neces'i­
dade de fazer emprestimos laes.

Os ruinosos termos em que foi contraclado o em·
~restimo tem inleira, e intima relação com o plano,
e systema de nossas operações militares. Ou outro
devêm ser eUe, ou o empl'estimo não devêra ser con­
trahido na época em que o foi.

E na verdade não sei conceber como, e paI' que, sa­
bendo o ministerio que tinha de su tentar 'uma guerra,
para a qual não erão demasiado cincoenta mil homen ,
e devendo igualmente abc!' os recurso, pl'Ovaíei do
thesouro, não cuidou com tempo de haver o dinheiro
preciso? E o mandou ap!'essar justamente quando na
Eurofla se recebião as noticia, ou cstaía ainda a opi-
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l1lao publica debaixo da impressão, de que duas pro­
viucias do lmperio havião sido invadidas pelo dictador
do Paraguay, cujas tropas corrião de triumpho em
tríumpho, por mar, e por terra, desde o l\1alto-Gro so
até S. Pedro do Sul?

A estas observações tem de respondei' os ministe­
rios de 1õ de Janeiro, e os que se lhes seguirão,
comprehendido o actual.

A nação não póde ficar na ignorancia dos motivos
que derão occasião á ruinosa operação de credilo de
Setembro do corrente anno; se o exercito brasileiro
em vez de empregar-se na defensa da casa alheia, e
em garantir a existencia de um governo estrangeiro,
fo se empregado em defender o territorio nacional:
se no plano adoptado de campanha se tivesse mais
em vista o evitar a invasão, do que defender as pro­
vincias inndida da Confederação Argentina, e pa­
cificar Montevidéo, quasi que se póde asseverar, que
tão grandes não sel'ião os sacrillcios exigidos do Brasil
p.elos capilalistas inglezes.

!\las na Europa sabia-se que as finanças do Brasil de
ha muito esLavão em um estado desconsolador: sabia­
se que de ba muito viviamos de emprestimos: que as
letras do tbesouro innundavão a praça, que o deficit
actual já se ele\'ava, sem as despezC\s da guerra. a t 7 mil
contos; sabia-se que a guerra que DOS fazia o Paraguay
era uma guerra assoladora; sabia-se 'que agrícola, e
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sómente agricola, o paiz não podia sofIrer a menor di­
minuição em sua população; que a população escrava
suppria mal a. grande lavoura; e que sendo a popu­
lação livro a que fornece braços á pequena lavoura,
os p.roductos desta Linhão de diminuir, e elevados em
preço, occasionar grande perturbação na economia do
paiz; sabia-se que urna guerra em um paiz tal como a
America pólie durar muitos am:los, principalmente en­
treLitJ.a por 11m goyerllo, como o do Paragua.y, que mui
pouco liespende com os seus soldados; que o empres­
timo que se lhes propunha não era, talvez, senão o pre­
cursor de outros, não só para. sustenLnção da guerra, como
para final arranjo das finanças do paiz; sabia-se, e perfei­
tamente conhecia a Europa o estado deploravel do no~so

meio circulante, boje reduzilio unicamente apapel-moe­
da, depois que o Sr. miui tro da fazenda, Carneiro de
Campos. autorisou o banco do Brasil a su pender o troco
de ~as notas em ouro na fárma da lei: abião· se, emam,
muita outras c.ousas, que omitto, e que não tendo
o Brasil capitaes cil'culantes di 'poniveis, e tendo pas­
sado pela desastrosa crise bancaria de i O de Setembl'o I

do aono passado, não podia délr ao governo por em­
pra timo dinheiro algum (16).

(iG) 'u correspondcncia d Londres de 8 L1e Oulubro diz,
que o goremo havia li pendido as reme 5a para Londre por
cau a do e lado do cambio: flue o agentes financeil'O do Bra il

havião já adiantado ao gOY rno cerca de oE q,OO,OOO : que 3 estarão



- 60-

Ora, tendo os posteriores emprestimos de fazer-se na
lnglaterra, como não começar por um empreslimo igual
aquelle de <'lue me occupo?

§ 8.°

Entre as condições do empreslimo a que tem me­
recido censuras mais acrimoniosa pela sua novidade
e vexame, é a que obriga o governo a amortiza-lo,
resgatando as apoUces ao par, todos os annos, e por
meio da sorte.

Mas sejamos imparciaes. Á quem cabe a culpa de ser
imposta esta dC5communal condição I Não é ao nosso
governo, que pOl' mais de uma vez faltou á condição
"estipulada em l'elação á amortização ,. ueixando de a
fazer nos termos do contrado? Não foi o governo, que
esquecendo-se de amortizar os seus emprestimos foi
obrigado a contrahir novos encargos para os amortizar
no fim do prazo contraclado?

Entendi sempre que era uma positiva "iolação do
conl.racto suspender-se a amortização dos empreslimos :
que o facto de precisarmos de um novo empreslimo
não podia de modo algum justificar o suspender-se a

construin(Jo seis navios de guerra por conla do gO\'erno para os
qllaes se vencião avultadas pl'CsLacões : que csL..wa lL porLa o mez
~le Outn1Jro em ~uc se derião pagar os juros scmesLraes dos
emprestifIlos, etc., eLe.
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amorlização nos lermos, em que_ hlVia sido estipulada.
Assim como sempre entendi que sendo indispensavel o
resgate do nosso papel-moeda p:lra o melhoramento e
consolitlac,ão do nosso meio circull),nte, não se devêra
jámais suspender esse resgate, embora precisasse o
thesouro de lançar mão do credito para occorrer ás
despezas publicas j pois, uma cousa é melhorar o meio
circulante, e outra fazer face a um deficit: os fios são
inteiramente diversos, e se bem examinarmos a questão
veremos que não é, nem podia seI' indilIerente ás con­
dições do uso do credito, a regularidade e solidez do
meio circulante do paiz.

Emum, não nos illudamos. A condição onerosissima
de amortização annual ao paI' está inteiramente connexa
com a opinião, que predominava, de que o Brasil neces­
sitaria de novos e avultados empl'estimos para occorrer
as despezas de uma gnel'ra, cujas proporções havia
motivos muito plausiveis para exagerar. E então veri­
ficado a bypothese des es novos empreslimos, á que
preço serião cotados os anteriores, isto é, este que
ora se contl'ahio?

Sejamos justos, repito. Porque motivo não aca.ute­
lariãu os capitalistas tão vastos interesses? .

E note-se que ao passo que assim são acautelados
os interesses dos emprestores, lambem o são os do
Brasil na bypothese de novos emprestimos, visto como,
evidentemente aquella amortização ao par embaraçará
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a quéda dos fundos brasileil'os a um preço muito baixo.
E todos saLem que o preço dos novos emprestimos
guarda sempre relação com o das apolices dos anterio­
res (i7).

Verdadeiramente todos os Bra'ileiros devem lamentar,
quiçá indignarem-se, de se haveI' contrahicLo um em­
prestimo com taes cOrldlções; mas essa indignação não
lhes dá, ou póde dar, direito, senão pal'a severamente
responsabilisarem os que levianamente, ou por outros
mot.ivos, collocárão o paiz na gravissima situação em
que se acha.

E para saber a porção de respon abilidade que cabe
ao ministerio actual, além da que sobre clIe pMe re­
cahir pelo plano de guerra adoptado, é forçoso esperar
por suas explicações, baseadas provavelmente em docu­
mentos officiaes, que dissipem todas as duvidas.

Só elIas poderão fazer vêr a parte de responsabili­
dade que na operação cabe ao seu negociador em
Londres (iS).

(17) o Economist de 16 de Setembro deste anilO, diz: • O prin­
cipal movimento no mercado eslrangeiro (oi uma baixa nos fun­
dos brasile.iros em consequencia da emis fio do novo emprestimo.

No mesmo jornal de 30 de Setem]Jro se lê : «O fundos brasileiros
de toda as discrip{',ões continuão, exceplo o )JOVO empreslimo,
comparuli\'amente frouxos, a despeito da noticia da victoria a!­

cançadlt sobre o I)(I;crcito. Paraguayo.

(18) O Ex"o SI'. Barão do Penedo tomou por epigraphe da apologia
~lUC publicou do emprestimo de 1863 - Audi alteram parlem.-
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Sem duvida, este objecto será minuciosa e digna­
mente tralado no nosso Parlamento. "É elJe de uma im­
porlancia, e de um alcance, tal para o nosso credito,
e futuro financial, que não besito em dizer que absor­
yorá completamente a altenção de ambas as cama­
ras, mórmenle daquelles de seus membros que mais
se occupão do estudo de tues materias, e são neHas,
por assim dizer, verdadeiros profissionaes.

Póde a nação inteira ficai' convencida, que, tendo
ido varias os emprestimos contrahid03 pelo Brasil em

differenles épocas, mais.. ou menos criticas, e medonha­
menle difficeis, nun·ca foi o credito do nos o paiz tão
rebaixado.

Se o emprestimo conlrallido em 1.863 foi severamente
censurado nas camaras, a ponto de obrigar o seu habil
negociador a publicar a apologia, que COITe impressa
com o titulo - O emp?'estimo bmsileiro contmhido em
Lund?'es em i 863: o que se não deve de esperar a res­
peito do de 1.865, que parece-me não teve igual, quel'
pelas éonclições, com que foi estipulado, quer pelo que
occorreu na pl'<\ça de Londres logo que foi anllunciado?

É util que o paiz conheça estas occurrencias. Alguma
cousa se tem publicado já ácerca dellas; mas, descon­
fiando que não fossem -verdadeiras, procurei verifica-las
pela leitura dos jornaes mais acreditados da Inglaterra.

Não conhecendo jornal melhor informado do queo Eco-



- 64-

nomisl em nialerias deste genem, e igualmente imparcial
em suas apreciações, examinei os seus numeras desde
26 de Agosto a 7 de Outubro.

Na semana que terminou em o dia 2G de Agosto
nada oecorren de notavel, ou digno de ser mencionado.

Referindo-se aos suceessos da seguinte semana que
terminou em 2 de Setembro, diz o Economist: « Os
fundos bl'asileiros achão-se sem melhorarem de preço,
devido isto á continuação da guel'ra na America do Sul.

No numero de 9 de Setembro noticiando o melhora­
mento do preço dos fundos da Turquia, dos da Hespa­
nha, e" do Mexico, e a boa pl'oeura dos do Eg,rpto, diz:
(,( Os fundos brasileiL'os de 110 '1/2 % cabil'ão de novo em
consequencia da continuação da I;uerra na America do
Sul. Os de Buenos-Ayres estiícrão em um determinado
periodo mais baixos, mas subirão depois. »

No numero de i 6 do mesmo mez dá a seguiGte no­
ticia: « Publicou-se o pl\ljecto de um nora empl'estimo
brasileiro a 5 % e ao preço de 7!J, (19).

« Oseu total a apurar é de 5 milhões de libras esterli­
nas, de modo que o fundo creado é, pouco mais ou
menos, 6,760,000 libras. Os pagamentos serão feitos

(19) u The opcl'alion has uot been attended with very grcat
success noiL"'Lhstauding Lhe low price of issue, aud lhe scril~

has beeu quoled beLwecn i 1/4, and i i/2 premium, closiug rather
weack this afternoon at i i/'~ to i i/2. A few week ago the
eX[$tillg iSSllOS of brasilian ü per cent stood at uearly par.
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em doze meze com juros contados cio 1.0 de Setembro,
e pago em 37 annos pai' meio de urna amortização accu·
mulativa ao par e annua de 1. %. A operação, conLi­
núa o Economist, não foi recebida com granue favor,
a.pezar do baixo preço da emissão, endo sua cotação
de 1 1/4. a 2 de premio, e fechando-se o mercado um
pouco frouxo, isto é, a 1. 1/4 e 1. 1./2. »

E termina, dizendo: cc Poucas semanas atrás as emis­
'ões brasileiras eti tentes de 5 "/o estiverão quasi ao
par. »

A 23 ue etembro dá a noticia, que os fundos bra i­
leiros de 4. 1. /2 % baixárão mais, devido á elUis ão do
novo empresLimo, que subia a 21/2, sendo o numero
dos tomadores nacionae e estrangeiro extremamente
grande. »

30 de Setembro.- « O novo emprestimo brasileiro
subia de 3 7/ a 1J. de premio I

7 de Outubro.- c( Onovo emprestimo bra ileiro em
um dos dia desta semana ubio a 4: 1/8 e 4 3/8 de
premio, descendo depoi de 2 7/8 a 3 1/ .» Mas todos
os outros continuavão a baixar.

São este o factos. Delle se collige: 1°, que algu­
ma semanas anteriores ao emprestimo, o credito do
Brasil não solJrêra a menor quebra, achando- e os seus
fundos de 5 % qua i ao par j 2°, que de 26 de Agosto
em diante começárão a baixar j 30

, que o novo empres-'
timo ao principio foi friamente acolhido, mas em pou-

J. 5
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cos dias a sua prQcma foi immensa, chegando a obter o
premio de [.(..3/8 % I

Os emprestimos têm mais esta qualidade contra si :
são como as loterias; hoje perde-se muito; amanhã per­
de-se menos; dadas talvez as mesmas circumstancias,
contrahido entre os mesmos, emprestor e devedor. Por
isso. não podem ser comparados, nem póde ser bana
fule valioso e procedente o argumento seguinte:- Em tal
época contrahio o Brasil um empl'estimo ao juro de õ %.

sendo o preço da emissão, suppunhamos, 80 ou 84., hoje
não podemos, não devemos contrahir ao mesmo juro
pelo preço ele 7/J,-.

O Egypto, esta, ou aquella outra nação, contrahio a tal
preço; nós, que somos mais ricos do que o Egypto, de­
vemos obter dinheiro mais barato.-

'I;odos estes argumentos, e quantos se fizerem por
analogia, nada provão, nem convencem.

Ocredito funda-se na confiança, e esta nem sempre se
basêa nos mesmos principias e nos mesmos factos, ou em
outros termos, nem sempre os mede pela mesma craveira,
nem lhes avalia os quilates na meSma pedra ele toque.

Á não ser ·assim, por que. motivo, na mésma occasião
em que baixavão os fundos do Brasil, subião os de
Buénos-Ayres?

Mas, vejamos o prejuízo real que sofire o Brasil com
o novo emprestimo.

Para fazer bem patente este prejuizo, aparLei·me do
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meLbodo até aqui seguido em taes demon Lraç,ões. Jão
se mortifiquem com isto os sabias que conbecem com
perfeição o jogo das cifra .

Eu já disse que escrevia este opusculo para o povo
que não Lem tempo para folhear orçamentos; agora
digo que faço sta demonstração para os que não
cnrsárão as aula da Escola CentTaI.

§.9.0

abe-se que com o que se despendeu com a nego­
ciação o capi.lal foi elevado a .:t 5,Hi ,515.

ODiario Official de 20 de Outubro exprime-se assim:
« A imporlancia do empre timo ine!usive commi são,
corretagem e se1l0 (20), é de.c 5,147 ,5H), o qual, nego­
ciado a 74, é de.t 6,963,192 em bonds de 100, 500,

e 1,000 libras cada um, com coupons para 37 annos,
pagaveis de seis em sei meze , em Londres, ou
Amsterdam.

(/ A importancia d~ :t 1ft.7,515, é a sornrna de 2 '"lo
de commissão (.t 100,000), 1/2 % de corretagem
(:C 34,484,18,6), 1/8 de seBo inglez (;I; 8,681,13,5)
e 1/16 de seno hollandez (4.,384.,8,1.0).

(20) É Jlotave] que o Diario não diga porque foi o ello pago
na Hollallda c na Inglaterra, cm sua t talidade; vi to como o
empl'e timo foi tomado, parte na Hollanda, e parte na Inglaterra.
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(,( Opagamento da somma de cl: 5,t47,~H5 será feilo
pelos subscriptores do modo seguinte:

5 % na occa ião da subscripção.
-lO "lo na occasião da concessão.
'lO % em 3 de Novempro de 1865.

10 % em 25 de Janeiro de 186G.

10 % em 23 de Março de 1866.

to % em 23 de Maio de i866.

10 % em 2/•. de Julbo de, 1866.

9 % em 25 de Setembro de 1866.

« O primeiro dividendo de 2 1/2 % será. pago no
1° de i\1arço de 1866 no e criptorio dos 81'S. N. M.

Rothschilds & ons em Londres, ou dos Srs. Becker
e Field, em Amsterelam, ao cambio de 11/80 por libra
esterlina.

« Ofondo de i % annual será applicado á amortiza­
ção, semestralmente, a contar do 1° de Março de 1867,

em Londres para pagamento do empreslimo ao par.
(( Os Srs. . i\I. Rotbschilds ons forão exclusi-

vamente encarregados das operações para a amortização,
e do pagamento do dividendos, mediante a commis­
são de 1 % da sornma elos me mos dividendos.

( Todas as despeza da amortização são de 1/t. %

como nos· outros emprestimos. »

O Dia/rio O(ficial do dia seguinle á publicação que
acaba Qe ser transcripta, declarou que o juro do em·
presUmo era de i) ~.
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ÀvisLa, pois, dos lel'mos do contracto percebem lodo
quanto foi elle oneroso para o Brasil, o que é conres-
ado ainda pelos seus mais estrenuos defensores, O'

quaes cl1egárão a declal'ar que a impressão que pro­
duzia no mercado foi que el'a barato: isto mesmo já
di se eu aqui transcrevendo a opinião do Economist;

e que sendo o primeiro emprestimo até aqui levan­
tado em Londres por um governo estrangeiro durante
urna guerra, para. o fim confessado quasi publicamente
de levar avante essa me ma guerra, quando todos os
governos procurão dentro do proprio paiz os meios de
continua-Ia - não era possivel que o emprestimo
não fosse onel'oso, e uma verdadeira novidade nos
annaes de nossas operações de credito.

Corno, no que acabo de Ll'anSCl'ever, mais ou menos
nos termo, em que farão lida aqui no jornae aqueUa
rellexõe , avultão os motivo que lem o Parlamento de
censurar os ministerios desde o de '... de Janeiro até
hoje?

Estou convencido que todas essas correspondencias
'não farão lidas com indifferença. E na verdade releva
serem meditada sériamente p l'a que possão ser co­
nhecidos o moti \os que pl'evaLecêl'ão no mercado 010­

netario de Londres na occasião em que se tratou do
emprestimo (21).

2l) Vid. Jornal do Commercio ue UI de OuLubl'o de 1865.'
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Em orna delias claramente se diz que esta operação
era julgada necessaria á situação financial do governo,
e indispensavel para a continuação, e proseguimento
vigoroso da guerra.

Nellas tambem se diz, e pelo modo como fana parece
pessoa instruida dos nossos negocios « pensa-se que já
se acha consumida uma grande parte do emprestimo.))

« O emprestimo não podia ser demorado.» É esta
uma noticia que o governo deve apressar-se de e:pli­
car, porque se é verdadeil'a, então deve concluir-se que
'o governo deu ordens terminantes ao seu delegaLlo, e
essas ordens forão conhecidas Llo publico: se não é

exacla, para que carregar o governo com a responsa­
bilidade que deUa resulta?

" Esperava-se a apresentação do emprestimo, e e ta
expeclativa teve de produzir o seu etreito inevitavel, desa­
precianclo sériamente a divida existente do Impel'io. ))

Porque, póde perguntar-se, era esperada a apresen­
tação do emprestimo? Taes negocios de ordinario são
feitos em segredo commercial.

( O mercado de Londres para os titulas brasilei ros
tem sempre sido limitado. Alguns capitalistas oppoem­
se a emprestimos destinados á guerl'a. Outros não que­
rem empregar o seu dinheiro em fundos de paizes onde
ha escravidão, e por fim critica-se alli a nossa situação
geral de finanças, e o cleftcit chTon'ico que ellas têm
nos uttimos tempos revelado. ))
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Estas observações inteiramenLe conformão com o que
disse, fallando desLe empresLimo, a folha ingleza intitu­
lada -1I1oney marl~et Review -, a qual accrescentou:
« Poderá, pois, um empresLimo de 5"10 a 7lJ, ser des­
agradavel para o Rio de Janeiro, mas prestará um ser­
viço reéj.l ao Imperio, se o ensinar á conhecer o valor
do dinheiro, e o obrigar a pÔ?' a sua casa em ordem,
ou pelo menos em melhor ordem. »

De todas estas mercu?'iaes est~riamos livres, se os
nossos ministros tivessem Lido a necessaria prudencia,
e experiencia dos negocios, para não proceder~m, como Q

fizerão; mas que ao menos sejão ellas verdadeiras orti­
gas, que no peito do governo, e na sua consciencia,
tornando bem pungitiyos os cuidados, e os remorsos,
aparLem para longe do Brasil successos iguaes áquelles,
que ora deploramos, e viva, e severamente censu­
ramos.

Compl'ehendidas todas as despezas annuas com o em­
I

presLimo ol'çaráõ ellas em cerca de;fi 540.000, as quaes,
calculadas ao cambio de 27 pences, dão a cifra de
cerca 4..800:000~.

Mas, supponhamos que o cambio das remessas dos
fundos não é o de 27: e que é o de 21), que se póde
considerar o termo médio das oscillações do nosso cam­
bio, emquanto o meio circulante se acha nas condições
em que está: enLão a despeza é horrorosa: montará ella
no fim do pagamento do emprestimo a uma quantia su-
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pedal' a f5 milhõe de libras, « ou a quantia de U4.
mil contos. »

Entendi finalmente que devêra tomaI' em con iderac·ão
ahypothese, esem duvida de uma veriticação muito prova­
vel, de ser e te empre timo: '10

, ab orvido inteiramente
pela desp zas da guerra, e por is o completamente con·
sumido; 2°, ser neces ario tanto para o pagamento do
juros, quanto da amortização, por falta de renda oL'dina­
ria, ou novo empL'e timo , ou emissões de apoHces da
divida publica.

Neste caso vejamos o que sanirá do thesouro para o
pagamento dos j"uros, e da amortização:

Ü capital como temos vi to é de ..r. 6,963,6'13
juros sobre esta quantia dUL'ante 37
annas capitalisados annualmente
á razão de fi aI. . .r. 35,38~ ,972

Somma.

Reduzida esta quantia á moeda brasileira ao cambio
de 27 - avulLa a 376,000:000 .

Outro calculo:
Os <> milbões de libra esterlinas calculadas ao cambio

de 27 dá a sornma em. . R . lJ.ft.,~4~:444~

Para restituir este capital de
t 6,963,613, são precisos . Rs. 85,086:393~

Differença contra o thesouro. Rs. 41,54t ,949~
O tbesouro nacional, pois, além de pagar o dinheiro
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emprestado, de pende com juro e amortização uma
somma quasi igual ao dinheiro recebido.

Cumpre mai observar que os 5 milhões começão a
er re tituidos em MarÇO de i867, de sorte que, coroo se

vê do quadro, em po cos annos os empre tore ão em­
bolçados do principal.

ate-se mais que no primeiros anno já. o thesoUl'o
fica. onerado de pagar, além do juro calculado obre urna
quantia nominal, o premio sobre a apolices que fôrem
sorteadas, de fórma que as apolices do primeiro sorteio
receb'Bni.õ 7 % de juros, e26 % de premio. Sendo a con­
sequencia, que não soJfre a menor duvida, que cones-'
ponde o que acabo de ex-pôr, á empregal'·se capital a
33 ,1/2 % de lucro por ,18 mezes.

O egundo orteio corre ponderá a 36 % por dous
anno ; e os do vigesimo sorteio a 8! % paI' iO annos.

Com razão, pai , diz MI'. Renouard na sua exceIlente
obra do Di1'eito Indusflril.ll, que a guerras arruinão as
nações.

E para conseguir o que, foi o Bra iI collocado na
necessidade de fazer tamanhos sacrificios?

Cumpre dar uma explicação dos quadros annexos a
e te folheto. Elles mostrão a iniquidade, incrivel ava­
reza, e precipitação, com que foi contrahido e. te des­
graçadissimo emprestimo.

Pela publicação que fez o Diario O/;icial das con­
dições do emprestimo publicadas neste opusculo, se vê,
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que a amortização será feita semestralmeute érn quola~

iguaes no periodo de 37 annos. Sentlo, pois, 74: semes­
tres, ser,ão tambem 74 quotas. Do que matbematica­
mente se segue, a ser verdade o que diz o Dia1'io Ofli­

cial, e com elle todas as outras folha publicas, que
hão é exacto dizer-se que a amortização é de 1 "lo cada
semestre; pois só por meio de uma nova arithmetica pMe
74. ser jgllal a 100.

A amDrLização para ser feita em 74: semestres deve
wrresponder a ·1 + Hpor cento.

Neste~ termos, pois, para fazer bem sensivel o que
despenderemos. e a inexactidão da chamada amortiza­

l

ção de i % juntei os quadros que se achão no fim
deste opusculo.

Fundão-se elles no facto assim exposto. Sua demons­
tração é a seguinte:

73 semestres ;S 94,103 x 73 =;S 6.86!UH!)

í
Ultima quota com pequena
. differenc.a. . . . . . . 94.094

74 ditos I~porte da divida. . .. 6.963.613

§ 10.0

o meio de contrahir emprestimos com amortizaçãe
annua, e acoumulativa, não é o unico, cQnhecido, e
pral.icado pelos oapitalislas, e fiuanceiros.
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As discussões das camaras francezas depois da res­
tauração de 18t5 são interessantíssimas á este res­
peiLo.

As grandes crises por que havia passado aqucHa
nação, a invasão estrangeira a que bavia dado occa­
sião a mais descomedida ambição, talvez, que se tenha
conbecido no mundo" o que teve ella de indemnisar aos
alli:ldo<:, o atrazo da industria, e a falta de capiLaes a que
Laes guerras havião arrastado aquelle paiz; tudo :isto,
chamou a aLtenção, e despertou o patriotismo, dos re­
presentanLes da nação para verem o meio o mais
prompto, e o menos oneroso, de occorrer a tão avul~

tadas despezas.

As finanças forão enLão o assumpto de discussões
de grande intel'esse.

P1'Ocurárão..se as verdadeiras bases do credito, e
acbárão-se.

« 8ó a questão dos emprestitnos, diz o Duque de
GaéLe, ficou esboçada; e sua theorja ainda envolvida em
nuvens, e a preferencia devida ao systema de amo1'tiza­
ção conLra emp1'estimos pagaveis sem fondo de amor·
tização, ficou ainda incerta. »

Assim que, seria conveniente em as circumstancias
criUcas em que se achou o cI'edito do Brasil, não seria,
de certo, estranbo aos interesses do paiz, o. tomar em
consideração este ouLro methodo de contrabir empres-
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limos, por isso que dar-nos-hia elle talvez uw allivio,
senão para o presente, para o futuro.

em ~e creia que é de pequeno momento esta que:l­
tão, principalmente, como diz o me 1110 escriptor já
cilado, em uma época cujas circumstancia nos cou·
demnão a recorrer ainda ao credito.

Para fazer claramente conhecido este systema refe­
rirei as c IDclusoes dos calculos feitos pelo mesmo emi­
Dente financeiro, o Duque de Gaéte, que servio de mi­
nistro das finanças da França desde o consulado até o
fim do primeiro imperio. Expõe eUe:

L° Os quadros ns. 1, 2 e 3 provão que, em p1'in­

cipio a preferencia que deve dar-se a um ou outro
modo de emprestimo depende da taxa do juro.

2.° Acima do juro de 7°/. o e:nprestimo simples­
mente pagavel é menos .oneroso que o outro.

3.° A 7 % e mais baixo o juro, a amorlização ao
preço ~e 80, e fundada em uma ren la annual reduzida
a proporção de ,1 1/4 do capital representado pela
rendas de ~ % consolidadas, tem uma grande vanta­
gem sobre o empresLimo simplesmente pagavel.

Importa muito notar que esles empl'estimos não tem
os inconvenientes dos empresLimo a prazos fixos, o
quaes, em geral, arrastrão os governo á serias emba­
raços nas épocas dos pagamentos; devendo saber-se que
tanto para esses empl'e limos, como para os outros, existe
consignado um fundo igual para ser applicado com a
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me ma fidelidade, quer á amortização de uma dhida
consolidada, quer ao pagamentos simplices e exigivei .

l~.o Feilo o empreslimo á juro de ;) % tem ainda
arande vantagem o ystema de amortização, « en sup­
posant même ses ?'achats (aits tous au pair. »

Depois de ter concluído p.ste estudo uma questão se
levanla no meu e pirito, e vem a ser: Este não é o
primeiro empre limo que foi oBra il conlrahir na praça
de Lonllros; e o facto de haver elle já adoptado para
outro empreslimos o syslema de amortização não em­
hara aria a adopção de le?

O Duque ele Gaéte inclina-se a affirmaliva.

Tenho para mim, que a elevação do juro não é um
mal, comlanlo que concorrão outra condições, quer
em relação ao capilal que ° governo recebe, quer em
relação aos meios de pagar o capital emprestado.

. Finalmenle terminarei transcrevendo aqui a palavras
daquelle eminente theorico-pmtico financeiro:

« A consequencia do calculos que acabo de apre­
sentar seria, quo um pai::; que tem já uma divida publica,
e que é forçado a recorrer ainda a um novo emprestimo,
a escolha que tem a fazer, suppondo que os emprestares
lhe dão essa faculdade, entre o empre limo simplesmente
pagavel, e o empre limo combinado com a amortizapão,

deve depender do calculo da proporção, em que se achar
Ojuro da massa talaI da divida, comprehendido o novQ
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emprestimo, com a totalidade do capital que se tem de
embolsar.

{( Se o juro as im calculado excedCl' de 7 %, o
emprestimo pagavel é em i me mo meno oneroso;
se, porém, fór de 7 %, e abaixo de te juro, então a
amortização é muito mais economica.»

Ricardo Price, um dos patriotas mais extremados do
seu paiz: um do esc!'iptores mai conscienciosos, e
afoutos na defesa dos ver ladeiras principio de libel'­
dade civil, como é patente da sua excellente obra On
the natu1'e of ci'lJil liberty, na qual, apezal' de inglez,
combate as medidas do govel'l1o, tendentes a subjugar
a America que proclamál'a Slla politica emancipação:
receyoso este digno cidadão inglez do estado da divida
publica do seu paiz, esc!','\, u no 1· volume da sua
obra Obse1'vations on Reve1'sionary Payments, um capi­
tulo especial com o titulo de Credito. P.ublico, e a Divida

.Nacional.

elle mo!'tra e te babil calculista os differen te
meios, que tem uma nação para conlrabir empres­
limos, o que elie severamente condemna, e de como
,pMe amortizar esses emprestimós.

ão posso em um pequeno opllsculo como este,
occupar-me de todos esses systemas, porque seria de
mister offerecer aos meus leitores todos os calculas
(}m que se elIes basêão, o que daria a este pequeno.
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estudo dimensões muito maioros, do que as que me
propor..

Isto, porém, não será uma falta, porque não ó os
I

homen publicas, corno em geral, a. mocidade estu-
dia a, entrega-se, UI3 ha alguns anno ,aos estudos econo­
micos, eslalisLicos, "e sociaes, com o prazer e solicitude
do verdadeiro patl'ioli mo. E por i so sendo esta obra
muito conheci la merecerá sem duvida os seus cuidados,
e allenção.

Ricardo Price não era re publicano., Monarchista de.
coração, amava esla fórma de governo, como o meio
mais seguro de gozar da. liberclade, de ver garanlidos
os seus direitos, e bem assim os de sua segurança civil
e politica.

Cen urava energicamente o mal avisado systema de
contrahir lividas, porque um lal systema forçosamenle
erviria de base ás sugeslões dos inimigos, das insti~

tuições do seu paiz.

l( Os males e perigos, disse eUe, que acompanbão
uma eroorbitanle divida publica são tão grandes, que
não podem ser exagerados.

« Sem repetir o que tem sido muitas vezes dito,
de nos tornarem verdadeiros tributarias dos estrangei­
ros, de augmentarem o pl'eço das provisões, e do tra-
balho j e consequentemente de pôrem pêas ao desenvol­
vimenlo da população, sobl'ecarregan,do de impostos



- 80 :-

o commercio, e a indu Iria, ba outra praticas execravei~

que se eguem das grande dividas do' Estados. »

« I ann now wriling, exclama o autor: Undel' a

conviclion thal I am doing lhe little in my powel' lo

preserve my country f1'om this dangel'. »

E permitta-se que, adoptando para mim as ardentes
e patriolicas expressões de Price, eu !.liga igua\mellte­

- E crevi este opuscu\o intimamente coO\'encido, que
faço o pouco que posso para pre ervar o meu paiz
de tão assignalados, e terríveis perigos (22) .

(22) " EiLher Lhe lIaLion musL ue~lI'oy public cl'ediL, 01' public

cel'dit will destroy lhe nalion lo ROI11P, Essays, vol. 2, pago il.iS.



- 81-

Quadro demon!!trath'o dos dinheiros que sahem do tbe­
souro para pagam nto do Emprestimo de li nJUbiles
de libras, contrahido cm Londres em Setembro de
.865.

L1BRAS SAHE DO THESOURO O SEGUINTE
RESG~TO.

JUROS 5 O/O

1.55,269

143,506

162,327

164,680

141,154

157,622

169,385

148,212

1.50,564

152,917

348,1S0
1.74,090

145,859

167,032

1.71,737

1.59,974

6,963,613 Juro de 5 OjO do 1° anno..•......
Juros do 1° semestre .

94,103 1° Re gato "... 94,103
--::-:-=-'-=-:-;; I

6,1l69,510 Juros do 1." seme tre .
___9:-4_'.,--10-::~ 2° Re gato....... 94,1.03

6,775,407 Juros do 1° seme tre " .
94,1.0;1 3" Resgato... '" " ..•..• , 94,103

--::-::-::-:-:--:-1
I 6,681 ,~u4 Juros do 1.° semestre.. . • . .. . .

94.1.03 iJo Hesgalo...•.... " .•.. . 94,1.03
--::--:---:-::-:-1

6,5b 1.201 Juros do 1.° semestre...•. " .•.....•
94,.10:1 5° Re gato............... 94,10s

(i,493,OnS Juros do 10 semestre.. " .
• 94,t03 6. Re gato............... 94,1.03

6,39S,995 Juros do 1. ° semestre..... " .. ".....
94,103 7° Resgato. '. .•.. .. • ..••• 94,103

--:----:--:-:-
6,J04,S9~ Juros do tO semestre...... , .•......

94,1.03 SO Resgato.. .. .•. •.•. .•. . 94,1.03
---;:--,:-:---::-:-::-1

6,210,7lS9 .fufosdo 1.0 semestre .
94,103 9" Resgato............... 94,103

---:----::-1
6,1.1.6,tiH6 Juros do 1° semestre "•. " .

94,1.0:1 10° Resgato.. • 94,103
--::---::--:--::-::c"C:1

6,022,5Sil JUfOS do 1° semestre...•..•.....•..
94,t03 'l1.0 Resgato...... 94,1.03

5,92H,4110 .furos do 1.0 semestre...•... '" .. '"
114,1.03 n° Hesgato. '" ......• " . 94,103

--::-:-:-::-:-'-=::: I
5,Hi$4,377 Juros do 1.0 semestre .

94,103 l3° Resgato....•. " .•.• . . 94,103
--::--=---1

5,740,274 Juros do 1° semestre '" ........
94,10314° Resgato........ 94,1.03

--,---'---
5,64li,17l Juros do 1° semestre .

94,1.0315° Resgato.............. 94,103
--::-----1 I-::-::-c=_=_=

5,552,068 Somma•. '" •••. •..••••• 2,71.2,508

h ~
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5

5

3

8

°

8

3

8

6

1

8

3

1

8

°

SABE DO TBESOURO O SEGUINTE JUROS 5 O/LIBRAS RESGATO.

.... ... .... ......... 2,71.2,50

5,552,008 Juros do 1.0 semestre. " ••• ........ 138,801
94, .03 16° Resgato......•......• l:Iá,1.03

5,457,965 Juros do 1.0 semestre....... " ...... 1.36,ltú9
9l1,1.03 1.7° Resgato.......•••...• 9á,1.03

5,30;),862 Jli I'OS do 1.° semestre....... ....... . 1.34,096
9!J,1.0J 18° Resgato ...•.•........ 9!1,1.03

5,269,759 Jliras do 10 semestre....... •• •••• o. 1.31,7á3
9lt,10J 1.9° Resgato.•..•....••... \lá,1.03

5,175,656 .luros do 1.0 semestre.. . ... ., o ••••• 1.29,39
94,103 :20 0 Resgato.....••....•.. 94,1.03

5,08\ ,5!i3 Juros do 1. 0 semestre.•.•... • '" o •• • 1.27,03
9l1,103 210 Resgato.........••..• 94,1.03

4,9!l7,4f>u Juros do 1.° semestre....... ... ..... 124,68
9á,103 22° Re gato.. " ... '" •... 9lt,1.03

4,!l93,Jlt7 Juros do 1.0 semestre ...•.. ... ...... 12~,33

9l1,103 23° Resgato...•.... " .... 94,103

4,799,'2lt!l Juros do 1° semestre..•..•. ........ 1.19.98
9á,103 24° Resgato....•..•...• " 9!J,103

4,705,141 Jurosdo 1.0 semestre..• '" • ..... ... H7,62
94,103 '1óo Resgato......•..•.... 9[1,1.03

4,611.,008 Juros do 1. ° semestre....•.. ........ 11.5,27
94,103 26° Resgato...•....•.•... 9á,103

4,51.o,9il5 Juros do 1.° semestre......• ••••• "s 112,92
9á,103 '17° Resgato.••..•...••... 94.103

lt,lt22,83'2 Juros do 1° semestre.•..... .. ·.·0 •. 1.10,57
9!J,1.03 28° Resgato....•......... 94,103

4,328,729 Juros do 1.0 semestre.... " . ........ 1.08,21.
94,1.03 29° Resgato..•..•.•..•... 94,1.03

lJ,234,626 Juros do 1° semestre..•..• ., t ....... 105,86
9li,103 aoo Jlesgato...•....•..••. 9á,1.03

á,140,523 Juros do 1° semestre.••..•• ......... 103,51
94,103 31.° Resgato..••...• '" " . 9á,1.03

4,046,420 ••• ·s 0_.'" ........ 4,651.,01.
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LI1lRAS
SABE DO TBESOURO O SEGUINTE

JUROS 5 O/O
RESGATO.

...... 0 •••• 0 4,651.018

1I,01l6,1I20 Juros do 1° semestre..••. " ........ 101.160
9~,103 32° Re gato.............. 911,103

3,952,317 Juros do 1.0 semestre....... ........ 98,807
911,10a il3° Resgato.........•...• 911,103

3,858,21ll Juros do 1° semestre..... " ........ 96,1I55
9!1,10il 3!1° Re gato.............. 911.103

3,7611,il1 Juros do 1° seme tre...... ......... 94,102
911,\ 03 35° Resgato.......... " .• 911,103

3,670,008 Juros do 1° semestre....... • , •• o, o. 91,750
911,103 36° Re gato....•......... 911,1.03

3,575,905 Juros do 1.° semesh·e... , ... .......... , 89,397
911,103 37° ResRato...........•.. 911,103

3,1I111,802 Juros do 1° semestre....•.. . , ....... 87.01l5
911,1.0;S 38° Resgato.............• 9l1,i03

3,387,699 Juro do 1° semestre. ...... ......... 8l1', 692
911,103 39° Resgato•......•...•.• 94,103

3,~!l3,596 Juro do 1° semestre•...... ..... -.. 82,339
911,1.03 1I00 Resgato .... " .....•.. 911,103

3.199,493 Juro do 1.° semesire••..•.. ... -...... 79,987
911.1.0a 1I1° Resgato.....••. " .... 911,103

3.105,390 Juros do 1.° emestre.. , ..• .. ...... 77,634
911,103 1I2° Hesgato ..... " ....... 9!1,103

3,011,287 Juros do 1.0 emestre......• .. o ....... 75,282
94,102 43° Re gato...... " .••... 911,103

2,917,184 Juros do 1° semestre...•... ......... 72,929
911,10a MO He gato.....•...•...• 911,t03

2,823,081 Juros do 1° semestre. ...... ••••• o •• 70,577
911,103 45" Hesgato.. " •.•....• , . 94,103

2,728,978 Juros do 1" semesl1·e....... ...... o.· 68,2211
911,10J 46° Resgato.....•........ 94.103

2.63l1,875 Juros do 1° seme tre....... ••• 00·0 .. 65,871.
9J,193 lI7" Hesgato•.••. : ........ 911,1.03

2,540,772 .... , ..... ......... 5,987,269
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SARE no TRESOURO o SEGOlN'fE JUROS 5 O/OLIBRAS
RESGATO.

.. ...... ..... • lO •••••• 5,987,'269

2,5ú0,772 Juros do 1° semestre .•...•• ....... '" 63,519
9lt,103 48· Resgato... , ...•...•.. 9lt,103

2,ltltG,6€9 Juros do 1.° semesU'e.•..... lO" lO •••• 61,166
96,'1.03 lt9° Resgato.....••....... 9lt,1.03

~,352,56fj Juros do iO semestre., .•... ........ 58,81lt
9lt,'l.03 50° Resgato... " . ....... 9/1.103

2,258,lt6: Juros do 1° semestre..•...• ... ..... 56,lt61
9lt,1.03 51° Re gato.•..•.•.•....• 9lt,1.03

2,16lt,~60 Juros do 1° semestre.... " • ........ 5lt,'l.09
9lt,10:J 52° Resgato..•.......•..• 9lt,103

2,070,257 Juros do 1° semestre... ' ...
lO •• ••• •

51,756
9lt,10a 53° Resgato.•......•..... 9il,103

1,976,15lt Juros do 1.° semestre....... ........ 49,il03
9il,10il 540 Resgato....•.•......• 9il,1.03

1,882,051 Juros do 1° semestre.... " . o .........
il7,051

9lt,iOil 55° Resgato...•.•. " ••.•. 9lt,103
1,787,948 Juro do 1° semestre... " .• .... , ... 4lt,698

94,10~ 56° Hesgato.. , .......•.•. 9lt,103
i,fi93,8lt5 JllrOS do 1" semestre....... ......... 42,3lt6

9il,1.03 57° Resgato.............. !9lJ.103

1.599,742 Juros do 1° semestre•.•.... ......... 39,993
9il,10a 58° Hesgato.•.....•..•... 9il,103

1,505.639 Juros do 10 semestre.•.•••• lO" •••••• 37640
94,toiJ 590 Resgato......... " • '. 9lt,103

i,411,5~6 Juros do 10 semestre....'••• ........... :35,288
9il,103 600 fie gato .............. 94,i03

1,317,il33 Juros do 1.° semestre....... ... lO" .... o .. 32,935
9il,103 610 Resgato .............. 9á,1.03

1,223,330 ./m'os do 1° semestre...... .·0 ...... 30.583
9il,103 162 0 Resgato..........•... !lá,103

1,129,227 Juros do 10 semestre....... " ....... 28,230
9il,103 63° Resgato..•.•••.....•. 9il ,103

1,035,129 .. ........ .... ', .. 6,721,261
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LIBRAS
SABE DO TBESOURO O SEGUINTE

JUROS 5 O/O
RESGATO.

......... ............... 6,721,261

1. ,035,126 Juros do 1° semestre....... ........ 25,878
94,103 64° Resgato.....•..•.••.• 94.103

941,021 Juros do 1° semestre.•..•.• ........ 23,525
94,103 65° Resgato.•.....•..•..• 94,103

846,918 JOI'O do l' semestre....••. ......... 21,1.72
94,103 66° Resgato...•.•....••.. 94,103

752,815 Juros do 1° semestre....... .......... 18,820
94,103 67° Resgato•..•... , ..•.•• 94,103

658,712 Juros do 1° semestre....... ........ 16,467
94,103 68° t{esgato..•.....••. " . 94.103

554,609 Juros do 1° semestre....... ........ 14,1.1.5
94,103 69° Resgato....•...••.... 94,1.03

670,506 Juros do 1° semestre.•..... ........ H,762
94,103 70· Resgato.....•.••••..• 94,103

376.403 Juros do 1· semestre•...••. ......... 9,410
94,103 7:1.0 Resgato..•.... " ' ... , 94,103

282.300 Juros do 1° semsstre....... .. o •••••• 7,057
94,103 72° 1\eigato........•..•.. 94,103

18lil,197 Juros do 1° semestre•.•..•• ......... 11,704
94,103 73° Resgato.••. " ••• , .••. 94.103
94,094 Juros do 1· semestre....... ..... o ••• 2,352
96,094 74° Resgato.•.•.•.••••... 94,094
Oll,OOO ................ .. ........ 6,963,613

RESUMO

Capital•....••.•.•••.••.• " ......•
Juros simplices.. " ... " . " ..... " •

SomIDa..••. " •

6,963,613
6,876,523

13,840,136

Rio de Janeiro. 1865..... Typographia Universal de LAEm.mRT,
rua dos InvalIdas, 61 B.
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